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PRESTACAO DE SERVICO POR COOPERADOS. INTERMEDIACAO
DE COOPERATIVA DE TRABALHO. DECISAO DO PLENARIO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). REPERCUSSAO GERAL.
RECURSO EXTRAORDINARIO (RE) N° 598.838/SP.
INCONSTITUCIONALIDADE.

A decisao definitiva de mérito no RE n° 598.838/SP, proferida pelo STF na
sistematica da repercussdo geral, declarando a inconstitucionalidade da
contribuicao da empresa - prevista no inciso IV do art. 22 da Lei n® 8.212, de
1991 - sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de presta¢do de servigo,
relativamente a servigos que lhe sejam prestados por cooperadores, por
intermédio de cooperativas de trabalho, deve ser reproduzida pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL DO PRODUTOR
RURAL PESSOA FISICA E SEGURADO ESPECIAL. FATOS
GERADORES SOB A EGIDE DA LEI N° 10.256, DE 2001.
RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. ADQUIRENTE.

Para fatos geradores sob a égide da Lei n° 10.256, de 2001, sdo devidas as
contribui¢cdes previdenciarias do empregador rural pessoa fisica e do
segurado especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da
comercializacdo da sua producdo, consoante o art. 25 da Lei n°® 8.212, de
1991.
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 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR COOPERADOS. INTERMEDIAÇÃO DE COOPERATIVA DE TRABALHO. DECISÃO DO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) Nº 598.838/SP. INCONSTITUCIONALIDADE.
 A decisão definitiva de mérito no RE nº 598.838/SP, proferida pelo STF na sistemática da repercussão geral, declarando a inconstitucionalidade da contribuição da empresa - prevista no inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991 - sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviço, relativamente a serviços que lhe sejam prestados por cooperadores, por intermédio de cooperativas de trabalho, deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA E SEGURADO ESPECIAL. FATOS GERADORES SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 10.256, DE 2001. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. ADQUIRENTE.
 Para fatos geradores sob a égide da Lei nº 10.256, de 2001, são devidas as contribuições previdenciárias do empregador rural pessoa física e do segurado especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, consoante o art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991.
 À empresa adquirente, de acordo com os incisos III e IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, foi atribuída expressamente a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições, na condição de sub-rogada pelas obrigações do produtor rural.
 COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. RE Nº 363.852/MG E 596.177/RS. ALCANCE DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
 A declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, nos julgamentos dos RE nº 363.852/MG e 596.177/RS, este último resolvido em feito com repercussão geral, restringe-se às contribuições previdenciárias devidas pelo empregador rural pessoa física relativas ao período anterior à Lei nº 10.256, de 2001. 
 Quanto à obrigação de recolhimento das contribuições pelo adquirente da produção rural, o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, somente deixa de ser aplicado nos limites da declaração de inconstitucionalidade, ao passo que o inciso III do mesmo artigo de Lei não foi objeto de exame pela Corte Suprema.
 COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SENAR. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. ADQUIRENTE.
 É devida a contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção.
 À empresa adquirente, com base no art. 6º da Lei nº 9.528, de 1997, c/c § 5º do art. 11 do Decreto nº 566, de 1992, foi atribuída expressamente a responsabilidade pelo recolhimento da contribuição, na condição de sub-rogada pelas obrigações do produtor rural.
 LEI TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. FATOS GERADORES SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 10.256, DE 2001. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 Este Conselho Administrativo é incompetente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária.
 (Súmula Carf nº 2)
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA. 
 Não integram a base de cálculo do salário-de-contribuição as verbas �recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário�, por força da isenção prevista no art. 28, § 9º, e, item 7, da Lei nº. 8.212/91. Caracterizado pela própria fiscalização como sendo pagamento realizado em parcela única, verifica-se sua eventualidade e a desvinculação da gratificação especial recebida do conceito de remuneração para fins de incidência da contribuição previdenciária.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO. PRÊMIO FILHO E PRÊMIO CASAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. 
 Os valores recebidos a título de �prêmio filho� e �prêmio casamento� não se amoldam ao conceito de remuneração para fins de incidência da contribuição previdenciária, por se tratarem de pagamentos eventuais e que não se caracterizam como contraprestação ao trabalho.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PARCELA DENOMINADA "BÔNUS PRÊMIO". LEI Nº 10.101, DE 2000. CONTRARIEDADE. 
 Integra o salário de contribuição a parcela denominada "Bônus Prêmio", prevista em acordo coletivo de participação nos lucros ou resultados e paga aos empregados ocupantes de cargos de nível mais alto da empresa, quando ausente a comprovação da existência de regras claras e objetivas no instrumento decorrente da negociação, com mecanismos para a aferição do acordado, que não deixem margem à discricionariedade do empregador, contrariando, portanto, o que determina a Lei nº 10.101, de 2000.
 MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 A análise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, deverá ser realizada mediante confronto, por competência, entre a penalidade prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, e o somatório das penalidades com base na legislação vigente à época do fato gerador: multas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei, imposta na autuação correlata pelo descumprimento de obrigação principal.
 JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. SÚMULA CARF Nº 4
 É válida a incidência sobre débitos tributários de juros de mora à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic).
 (Súmula Carf nº 4)
 Recurso voluntário provido em parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, por conhecer do recurso voluntário e dar-lhe parcial provimento para: a) excluir a tributação sobre os pagamentos a cooperativas de trabalho (Levantamentos C1 e C2); b) por excluir a tributação sobre os pagamentos a título de Gratificação especial (Levantamentos GE e G1); c) por excluir a tributação sobre os pagamentos a título de Prêmio filho e de Prêmio casamentos (Levantamentos PE e P2); d) recalcular quando da execução do julgado, tendo em vista as exclusões acima mencionadas, as penalidades impostas na ação fiscal para fatos geradores de contribuições previdenciárias ocorridos até 11/2008, de forma a reavaliar a situação mais benéfica à recorrente por competência, utilizando-se do mesmo critério de cálculo adotado pela fiscalização, mediante comparação entre: i) penalidades impostas sob a égide da legislação anterior à Lei nº 11.941, de 2009 (autuações por descumprimento de obrigação acessória e de obrigação principal); e ii) penalidade prevista atualmente pelo art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991 (multa de ofício de 75%). O Conselheiro Carlos Alexandre Tortato votou pela exclusão da tributação sobre os pagamentos a título de Comercialização da produção rural - Sub-rogação (Levantamento PR) e fará declaração de voto sobre a matéria. O Conselheiro Carlos Alexandre Tortato fará ainda o voto vencedor sobre as matérias em que o Relator restou vencido. Os Conselheiros Arlindo da Costa e Silva, Maria Cleci Coti Martins e André Luís Mársico Lombardi votaram por dar provimento parcial ao recurso, para que a multa aplicada pelo descumprimento de obrigação principal fosse calculada considerando as disposições do art. 35, II, da Lei nº. 8.212/91, na redação dada pela Lei n.º 9.876/99, para o período anterior à entrada em vigor da Medida Provisória n. 449 de 2008, ou seja, até a competência 11/2008, inclusive. Os Conselheiros Arlindo da Costa e Silva, Maria Cleci Coti Martins e André Luís Mársico Lombardi votaram ainda por dar provimento parcial ao recurso no que se refere ao Auto de Infração de Obrigação Acessória Código de Fundamento Legal 68, para que a multa fosse calculada considerando as disposições do art. 32-A, inciso I, da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n º 11.941/2009. O Relator e os Conselheiros Arlindo da Costa e Silva e André Luís Mársico Lombardi votaram por manter a tributação sobre os pagamentos a título de Gratificação especial (Levantamentos GE e G1); e sobre os pagamentos a título de Prêmio filho e de Prêmio casamentos (Levantamentos PE e P2). Ausente momentaneamente: Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa. Fez sustentação oral: Dr. Luiz Romano. OAB: 14303/DF. 
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 André Luís Mársico Lombardi - Presidente
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Carlos Alexandre Tortato - Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luís Mársico Lombardi (Presidente), Cleberson Alex Friess, Arlindo da Costa e Silva, Theodoro Vicente Agostinho, Carlos Alexandre Tortato, Maria Cleci Coti Martins e Rayd Santana Ferreira.
 
  Cuida-se de recurso voluntário interposto em face da decisão da 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (DRJ/RPO), cujo dispositivo julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito tributário exigido. Eis a ementa do Acórdão nº 14-48.211 (fls. 2.058/2.074):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Considera-se não impugnada a matéria para a qual não haja contestação expressa do contribuinte, consolidando-se na via administrativa.
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INCONSTITUCIONALIDADE.
É vedado ao julgador administrativo afastar a aplicação de norma vigente sob a alegação de inconstitucionalidades ou violação aos princípios constitucionais.
PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. PARCELAS INTEGRANTES DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PREMIAÇÕES E GRATIFICAÇÕES.
Todos os ganhos habituais do empregado, independente do título pelo qual sejam pagos, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária compondo o salário de contribuição do segurado empregado e a base-de-cálculo da contribuição do empregador.
PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. PARCELAS INTEGRANTES DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS.
Integram a base-de-cálculo das contribuições devidas à Seguridade Social os valores relativos aos pagamentos a título de Participação nos Lucros ou Resultados quando efetuados em desacordo com a lei de regência.
MULTA APLICADA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 11.941/09. RETROATIVIDADE BENÉFICA.
Para verificação da multa mais benéfica ao contribuinte, em relação aos fatos geradores ocorridos antes de dezembro/2008, deve ser objeto de comparação a multa de mora prevista no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação da Lei n° 9.528/97, somada à multa punitiva por descumprimento de obrigação acessória relativa à GFIP, prevista no artigo 32 da mesma norma legal, com a multa de ofício estabelecida no artigo 44, I da Lei nº 9.430/96 (75%), prevalecendo aquela que se mostrar mais favorável ao contribuinte.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.
As contribuições sociais pagas com atraso sujeitam-se à taxa SELIC a título de juros.
2.Extrai-se do relatório fiscal que o processo administrativo é composto por 3 (três) autos de infração (AI), compreendendo o período de 01/2008 a 12/2008, assim formalizados (fls. 1.721/1.736):
i) AI nº 37.269.996-0, referente às contribuições previdenciárias da empresa, previstas nos incisos I a IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, incidentes sobre as remunerações pagas a segurados empregados e contribuintes individuais e sobre o valor bruto de notas fiscais de prestação de serviços emitidas por cooperativas de trabalho, além da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta oriunda da comercialização da produção rural, exigida da empresa adquirente na condição de sub-rogada (fls. 1.659/1.698);
ii) AI nº 37.269.999-5, referente às contribuições devidas a terceiros, assim compreendidos entidades e fundos (fls. 1.699/1.719); e
ii) AI nº 37.270.003-9 (obrigação acessória), por ter a empresa apresentado a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias - Código de Fundamentação Legal - CFL 68 (fls. 1.720).
3.Quanto às obrigações principais, a fiscalização expõe que o crédito tributário decorre da incidência de contribuições sobre:
i) pagamentos de serviços realizados por cooperado intermediado por cooperativa de trabalho, na forma do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991 (Levantamento Fiscal: C1 e C2);
ii) pagamentos a contribuintes individuais, incluindo condutor autônomo de veículo rodoviário (Levantamento Fiscal: A1, A2, T1 e T2);
iii) pagamentos a segurados empregados a título de gratificação especial (Levantamento Fiscal: GE e G1);
iv) pagamentos a segurados empregados a título de prêmio filho e casamento (Levantamento Fiscal: PE e P2);
v) pagamentos a segurados empregados a título de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) em desacordo com a lei específica, no tocante à parcela denominada "Bônus Prêmio" (Levantamento Fiscal: PL);e
vi) receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, exigida da empresa adquirente na condição de sub-rogada nas obrigações do produtor rural pessoa física e do segurado especial (Levantamento Fiscal: PR e P1). 
4.No que toca ao período até 11/2008, para fins de aplicação da multa mais benéfica, consoante alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que veicula o Código Tributário Nacional (CTN), foram comparadas, por competência, as multas previstas na legislação da época da infração e aquelas implementadas pela legislação superveniente, introduzida pela Medida Provisória (MP) nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
5.O contribuinte foi cientificado da autuação em 13/12/2012, via postal, conforme fls. 1.745 e 1.753, e impugnou a exigência fiscal (fls. 1.756/1.774).
5.1Nessa oportunidade, comunicou o pagamento integral dos valores demandados por meio do AI nº 37.270.003-9 (fls. 1.775/1.776).
6.Intimada da decisão de piso em 20/5/2014, data em que efetuou consulta no endereço eletrônico atribuído pela administração tributária, segundo fls. 2.076/2.077, a recorrente apresentou recurso voluntário em 18/6/2014, cujos argumentos de defesa estão a seguir resumidos (fls. 2.080/2.096).
i) a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária incidente sobre os pagamentos efetuados a cooperativas de trabalho, declarada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em sede de repercussão geral, no Recurso Extraordinário (RE) nº 595.838/SP. 
Assim, as decisões definitivas de mérito, proferida pelo STF nessa sistemática, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos administrativos, de acordo com o art. 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf);
ii) a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física, desobrigando os adquirentes de reter e recolher a contribuição social por sub-rogação, conforme decisão do plenário do STF no julgamento do RE nº 363.852/MG. 
Nesse contexto, os membros do Carf poderão afastar a aplicação de lei que já tenha sido declarada inconstitucional por decisão plenária da Corte Suprema, de acordo com o art. 62 do Regimento Interno deste Conselho;
iii) a não incidência de tributação sobre os pagamentos de caráter eventual a título de gratificação especial - prêmio filho e prêmio casamento -, porque desprovidos de habitualidade;
iv) a regularidade do programa de PLR da empresa, em que houve prévia pactuação de metas com a participação e o aval do Sindicato, inclusive quanto à cláusula para pagamento do "Bônus Prêmio".
Adotou-se no documento regras claras e objetivas, como forma de afastar quaisquer dúvidas e incertezas a frustrar os direitos dos trabalhadores, cumprindo assim os requisitos formais exigidos pela legislação em vigor;
v) a necessidade de revisão do critério adotado para a retroatividade benigna, mediante aplicação da multa de mora do inciso II do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, em substituição ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) calculado nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991; e
vi) a indevida aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) na correção do crédito tributário.
7.Às fls. 2.260/2.261, consta manifestação expressa sobre a desistência parcial do recurso voluntário, tão somente quanto à parte vinculada aos valores de autônomos (Levantamentos A1 e A2).
7.1Requer ainda a peticionante o regular processamento do apelo recursal no que tange aos lançamentos relativos aos pagamentos a cooperativas, gratificação especial, prêmios, comercialização de produção rural e PLR.
8.No tocante aos pagamentos a contribuintes individuais, anoto que o inconformismo descrito na peça recursal restringia-se apenas à utilização da taxa Selic sobre o crédito tributário apurado pela fiscalização, bem como quanto ao critério de aplicação da multa.
É o relatório.

 Conselheiro Cleberson Alex Friess, Relator
Juízo de admissibilidade
9.Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Mérito
a) Pagamentos a cooperativas de trabalho (Levantamentos C1 e C2)
10.Em sessão do STF realizada no dia 23/4/2014, o plenário da Corte, no julgamento do RE nº 595.838/SP, com repercussão geral reconhecida, da relatoria do Ministro Dias Toffoli, reconheceu a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, acrescentado pela Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999. Eis a sua ementa:
Recurso extraordinário. Tributário. Contribuição Previdenciária. Artigo 22, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. Sujeição passiva. Empresas tomadoras de serviços. Prestação de serviços de cooperados por meio de cooperativas de Trabalho. Base de cálculo. Valor Bruto da nota fiscal ou fatura. Tributação do faturamento. Bis in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, § 4º, CF.
1. O fato gerador que origina a obrigação de recolher a contribuição previdenciária, na forma do art. 22, inciso IV da Lei nº 8.212/91, na redação da Lei 9.876/99, não se origina nas remunerações pagas ou creditadas ao cooperado, mas na relação contratual estabelecida entre a pessoa jurídica da cooperativa e a do contratante de seus serviços.
2. A empresa tomadora dos serviços não opera como fonte somente para fins de retenção. A empresa ou entidade a ela equiparada é o próprio sujeito passivo da relação tributária, logo, típico �contribuinte� da contribuição.
3. Os pagamentos efetuados por terceiros às cooperativas de trabalho, em face de serviços prestados por seus cooperados, não se confundem com os valores efetivamente pagos ou creditados aos cooperados.
4. O art. 22, IV da Lei nº 8.212/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, ao instituir contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura, extrapolou a norma do art. 195, inciso I, a, da Constituição, descaracterizando a contribuição hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do trabalho dos cooperados, tributando o faturamento da cooperativa, com evidente bis in idem. Representa, assim, nova fonte de custeio, a qual somente poderia ser instituída por lei complementar, com base no art. 195, § 4º - com a remissão feita ao art. 154, I, da Constituição.
5. Recurso extraordinário provido para declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. (grifei)
10.1Em 18/12/2014, ao apreciar os embargos de declaração interpostos pela União neste RE nº 595.838/SP, a Corte rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão que declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. 
10.2Por fim, o RE nº 595.838/SP transitou em julgado em 9/3/2015.
11.Diante desse contexto fático, o § 2º do art. 62 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, assim estabelece:
Art. 62 (...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
12.Como se vê, o dispositivo de lei que justificava o lançamento de oficio foi considerado em descompasso com o texto constitucional, em decisão definitiva de mérito proferida pelo STF, na sistemática do art. 543-B do Código de Processo Civil, devendo o entendimento ser reproduzido no âmbito deste Conselho.
13.Logo, afastado o fundamento jurídico que sustenta a autuação, assiste razão à recorrente, devendo ser declarada a improcedência do crédito tributário constituído por meio do AI nº 37.269.996-0, no tocante aos Levantamentos Fiscais "C1" e "C2".
b) Comercialização da produção rural - Sub-rogação (Levantamentos PR e P1)
14.No que tange às contribuições previdenciárias, a acusação fiscal afirma a falta de recolhimento de exações, referentes a fatos geradores do ano de 2008, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, cobrada da empresa adquirente, ora recorrente, na condição de sub-rogada nas obrigações do produtor rural pessoa física e segurado especial, com respaldo nos incisos I e II do art. 25 c/c incisos III e IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991. 
14.1Reproduzo, a seguir, os dispositivos legais mencionados, segundo as redações vigentes à época dos fatos geradores, incluindo aquela dada pela Lei nº 10.256, de 9 de julho de 2001:
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: [Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001]
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; [Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97].
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. [Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97].
(...)
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: [Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93]
(...)
III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatória ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25 desta Lei até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de essas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; [Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007].
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatória ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; [Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97]
(...)
15.Em outro giro, conforme já apontado pela recorrente, por meio do RE nº 363.852/MG, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, a Corte Suprema reconheceu a inconstitucionalidade parcial dos incisos I e II do art. 25 e do inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, na redação dada inicialmente pelo art. 1º da Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, e posteriormente, alterada pelo art. 1º da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, porém mantida a contribuição relativa ao segurado especial. 
15.1Para melhor compreensão, eis a ementa do que foi decidido pelo Plenário do excelso Tribunal:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.
16.Mais adiante, a mesma matéria relativa à incidência da tributação sobre a comercialização da produção do produtor rural pessoa física foi examinada e resolvida em feito com repercussão geral, no RE nº 596.177/RS, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, assim ementado:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE. I � Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. II � Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. III � RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.
17.Em um e outro caso, a razão da declaração de inconstitucionalidade residiu no fato de o legislador ter criado uma nova contribuição para a seguridade social, a cargo do produtor rural pessoa física, sem que houvesse imposição por meio de lei complementar, em contrariedade direta ao requisito do § 4º do art. 195 da Carta Política de 1988.
17.1De modo que a inovação quanto à fonte de custeio não se situava dentre as bases econômicas já inseridas no próprio art. 195 da Carta Magna e passíveis de instituição e majoração mediante a edição de lei ordinária.
18.Acontece que o STF declarou apenas por vício formal a inconstitucionalidade da cobrança da contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física sobre a comercialização da produção rural, dado que confrontou a exigência prevista em lei ordinária com o texto do art. 195 da Constituição da República em versão anterior às inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 
18.1A partir dessa emenda, o texto constitucional passou a prever como fonte de custeio ordinária da seguridade social não só o faturamento, como também a instituição de contribuições sociais incidentes sobre a receita auferida pelo empregador (art. 195, inciso I, alínea "b").
19.Daí porque as decisões da Corte Suprema não se pronunciaram sobre a exigência tributária na forma da Lei nº 10.256, de 2001, arrimada no art. 195 da Constituição da República na redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e que veio a introduzir uma nova redação ao art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, devidamente copiado no início desse tópico, e aplicável para os fatos geradores a partir de novembro de 2001.
20.A constitucionalidade da tributação sobre a receita proveniente da comercialização da produção rural com base na Lei nº 10.256, de 2001, não foi analisada por ocasião dos extraordinários acima enumerados. 
20.1Entretanto, tem-se notícia que o exame da compatibilidade com o texto constitucional dar-se-á no RE nº 718.874/RS, o qual já teve a repercussão geral reconhecida e encontra-se pendente de julgamento naquele Tribunal. 
20.2Como cediço, afastamento da presunção de constitucionalidade de lei, aprovada pelo Poder Legislativo, demanda apreciação e decisão por parte do Poder Judiciário. De sorte que escapa à competência deste Conselho a declaração, bem o reconhecimento, de inconstitucionalidade de lei tributária.
21.Nesse cenário fático e jurídico, com relação aos fatos geradores posteriores a novembro de 2001, inclusive, como ora se identificam nos autos, não existe uma vinculação obrigatória deste órgão judicante administrativo ao decidido no RE nº 596.177/RS, tampouco são aplicáveis a este processo administrativo, em meu ponto de vista, as razões de direito exaustivamente expostas, pela Corte constitucional, no RE nº 363.852/MG.
22.Por outro lado, é verdade que o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, dispositivo de lei que prevê a sub-rogação do adquirente de produtos rurais na obrigação da pessoa física, também foi inserido como contaminado pelo vício de inconstitucionalidade na parte dispositiva no RE nº 363.852/MG.
23. Nada obstante, a cuidadosa leitura do acórdão desse recurso extraordinário revela que não há qualquer argumento de inconstitucionalidade contra a sub-rogação ao longo de todo o julgamento, evidenciando que o instituto em si nada possui de inconstitucional, até porque a responsabilidade, como forma de hipótese de sujeição passiva tributária, pode ser validamente instituída por meio de lei ordinária.
24.Em vista disso, deve-se privilegiar uma interpretação sistêmica entre fundamentação e dispositivo do acórdão, no sentido de que o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, somente deixaria de ser aplicado nos exatos limites da declaração de inconstitucionalidade.
25.Vale dizer, portanto, que a obrigação do adquirente de produtos rurais estará afastada quando, e somente quando, referir-se a fatos geradores compreendidos no período da redação do art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, anterior à Lei nº 10.256, de 2001, em que a técnica de tributação da receita do produtor rural reconhecidamente destoava da prévia autorização dada pelo texto constitucional.
26.De mais a mais, mesmo que o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, fosse revestido de inconstitucionalidade e consequentemente nulidade, hipótese que levanto apenas para introduzir explicação adicional à matéria em apreço, a obrigação tributária da pessoa jurídica adquirente da produção rural, consistente em recolher a contribuição previdenciária de que trata o art. 25 dessa mesma Lei, no prazo normativo, continua encontrando previsão expressa no inciso III do mesmo art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, igualmente já foi reproduzido alhures.
27.Em outros dizeres, a obrigação legal da recorrente de arrecadar e recolher as contribuições previdenciárias sobre a comercialização da produção rural, adquirida de produtor pessoa física e de segurado especial, encontra respaldo não só no inciso IV do art. 30, mas também na previsão do inciso III do mesmo artigo.
28.Por derradeiro, quanto à contribuição devida para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), no percentual de 0,2% (zero vírgula dois por cento), incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural da pessoa física, não foi objeto de reconhecimento de vício de constitucionalidade no RE nº 596.177/RS nem no RE nº 363.852/MG.
29.A contribuição ao Senar, por se tratar de contribuição de interesse das categorias profissionais ou econômicas, possui natureza jurídica distinta das contribuições para a seguridade social. 
30.A sub-rogação do adquirente, nas obrigações do produtor rural, encontra fundamento no art. 6º da Lei nº 9.528, de 1997, que modificou a alíquota da exação, c/c § 5º do art. 11 do Decreto nº 566, de 10 de junho de 1992, que trata do seu recolhimento, abaixo transcritos:
Lei nº 9.528, de 1997
Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural.

Decreto nº 566, de 1992
Art. 11. Constituem rendas do SENAR:
(...)
II - contribuição compulsória, a ser recolhida à Previdência Social, de um décimo por cento incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
(...)
§ 5° A contribuição de que trata este artigo será recolhida:
a) pelo adquirente, consignatório ou cooperativa que ficam sub-rogados, para esse fim, nas obrigações do produtor; (grifei)
b) pelo produtor, quando ele próprio vender os seus produtos no varejo, diretamente ao consumidor, ou a adquirente domiciliado no exterior.
(...)
31.Exposto assim, concluo que não merece reforma a decisão de piso, nesse ponto do recurso voluntário.
c) Gratificação especial (Levantamentos GE e G1)
32.No tocante à gratificação especial, é fundamental o exame da matéria sob a ótica da acusação fiscal. Nesse sentido, reproduzo a parte correspondente do relatório confeccionado pela autoridade lançadora (fls. 1.726):
(...)
(...)
33.Preliminarmente, nota-se que a fiscalização é bastante clara ao afirmar que o pagamento a título de gratificação eventual se deu em uma única parcela durante o ano de 2008, embora realizado a diversos segurados.
33.1De acordo com a defesa, como não restou caracterizada a frequência do pagamento da parcela ao mesmo segurado, descaberia falar em habitualidade, pressuposto necessário, segundo a recorrente, para caracterizar o caráter remuneratório.
34.Acontece que devemos voltar a atenção para o exato teor da acusação fiscal, a qual é singela e objetiva, resumida nesses termos: para o ganho eventual não integrar a remuneração ou o salário de contribuição deve haver previsão em lei, conforme alínea "j" do inciso V do § 9º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, assim redigido:
Art. 214 (...)
§ 9º Não integram o salário de contribuição, exclusivamente:
(...)
V - as importâncias recebidas a título de:
(...)
j) ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei;
(...)
35.Pois bem. O art. 195 da Constituição da República, ao tratar do financiamento da seguridade social, estabelece como fonte de custeio, dentre outras:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
(...)
35.1Ao fazer menção aos "demais rendimentos do trabalho", o texto constitucional reproduz um conceito abrangente para a base econômica e torna possível a lei ordinária fazer incidir contribuições sobre parcelas que escapam à folha de salários do trabalhador, embora destinadas igualmente a retribuir o labor prestado.
35.2Além disso, verifica-se, do dispositivo transcrito, que a base econômica não se restringe às definições de salário e remuneração na seara trabalhista. Embora muito se assemelhem, com forte interligação, não se confundem, pois a contribuição para a seguridade social pode incidir, na autorização constitucional, sobre salários e quaisquer outros rendimentos do trabalho.
35.3É certo que as alterações no conceito de salário e remuneração levadas a efeito pela legislação trabalhista, especialmente por meio da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), influenciam o direito previdenciário. Todavia, na parte do custeio, não poderá determinar nem criar hipótese de exclusão tributária, sob pena de violar os princípios mais elementares da tributação.
36.A seu turno, a Constituição da República também expõe a relevância da habitualidade dos pagamentos para a inclusão na base de cálculo da contribuição para a seguridade social e, por consequência, repercussão em benefícios previdenciários. Nesse sentido, a redação do § 11 do art. 201:
Art. 201 (...)
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.
(...)
36.1De acordo com os princípios securitários, o benefício previdenciário possui característica de substitutividade dos rendimentos do trabalhador quando em inatividade ou mesmo na impossibilidade temporária de exercer a atividade laboral. Por isso, a preocupação do constituinte no sentido de a lei não retirar da base de cálculo valores percebidos de maneira habitual pelo segurado.
36.2Aparentemente, a menção do texto à incorporação ao salário do trabalhador dos ganhos habituais não tem como alvo os pagamentos em pecúnia, pois a sua habitualidade converte-os em salário. Parece-me que a intenção é claramente incluir os ganhos habituais sob a forma de utilidades.
36.3De qualquer modo, este preceito constitucional não trata de matéria tributária, e sim de previdência social sob a ótica dos benefícios. Embora imponha, como regra, que o pagamento com habitualidade sofrerá a incidência da contribuição previdenciária, não se está dizendo que outros rendimentos decorrentes do trabalho, como bem autoriza a alínea "a" do inciso I do art. 195 da Carta Política, ainda que não habituais, estariam necessariamente excluídos do custeio da seguridade social.
37.No que tange à instituição das contribuições previdenciárias, cuidou a lei ordinária federal. Transcrevo, nessa prescrição, a redação do inciso I do art. 22 e do inciso I do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
(...)
Art. 28. Entende-se por salário de contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (grifou-se)
(...)
38.Como se vê, a habitualidade restringe-se somente aos ganhos habituais sob a forma de utilidades, denominados "in natura". Não há menção ao requisito da habitualidade para os ganhos em pecúnia, de tal modo que estão incluídos no campo de incidência das contribuições previdenciárias todos os pagamentos em dinheiro destinados a retribuir o trabalho, sejam eles habituais ou não, por liberalidade ou ajustados contratualmente, incluído, nessa delimitação, os ganhos eventuais.
39.Por outro lado, estão excluídas da base de cálculo das contribuições das empresas e dos segurados empregados as parcelas indenizatórias, ressarcitórias e aquelas isentas por força do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, estas últimas nos limites e condições ali referidos. 
39.1Sob essa prisma, o item 7 da alínea "e" do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, estabeleceu uma norma isentiva para as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais. Eis o dispositivo:
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário de contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
e) as importâncias:
(...)
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;
(...)
40.O texto de lei acima reproduzido é de difícil interpretação para os operadores do direito. Primeiro, porque não é tarefa simples delimitar o alcance da expressão "ganhos eventuais". Segundo, pois é necessário identificar a necessidade dos ganhos eventuais, conjuntamente com os abonos, serem expressamente desvinculados do salário para se poder usufruir da isenção, tendo em conta que o legislador ordinário optou em utilizar o artigo definido "os" somente antes do termo "abonos". E, por fim, é indispensável dar sentido jurídico ao termo "expressamente".
41.Dentre as infindáveis controvérsias sobre a matéria, acredito que o RPS, aprovado por decreto regulamentar, fixou a interpretação a ser seguida no âmbito administrativo.
41.1Com efeito, por meio da alínea "j" do inciso V do § 9º do art. 214 do RPS, antes reproduzido neste voto, o Poder Executivo não repetiu a redação original da lei. Além de suprimir o artigo "os" que antecede "abonos", explicitou que a desvinculação do salário deverá decorrer da lei: 
"ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei".
41.2Já na redação introduzida pela Lei nº 8.212, de 1991, o legislador não separou os ganhos eventuais e os abonos em alíneas distintas. Com mais evidência, o regulamento também não o quis fazer, porquanto poderiam, ambos os diplomas, dar tratamento distinto a cada uma das espécies, como bem consta no rol de parcelas não integrantes do salário de contribuição, e da remuneração, detalhado no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, e no § 9º do art. 214 do RPS.
41.3Quanto ao termo "expressamente", a contribuição previdenciária é espécie de tributo. Logo, bem razoável que a definição de parcelas integrantes e não integrantes da remuneração, assim como as respectivas situações e condições, devam estar expressas em lei, por ser inconcebível deixar a exclusão da tributação ao alvedrio do sujeito passivo.
41.4Dessa feita, o ato infralegal regulamentar, no caso o RPS, esclarece que ambas as parcelas devem estar expressamente desvinculadas do salário por força de lei, para só então não integrarem a remuneração do segurado empregado.
42.Noutro giro, há quem sustente que a exigência prevista na alínea "j" do inciso V do § 9º do art. 214 do RPS é matéria estranha à Lei nº 8.212, de 1991, e, portanto, implica um exorbitamento do poder regulamentar.
42.1Por sua vez, o art. 26 -A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, assimilado pelo Regimento Interno deste Conselho, impede o afastamento de decreto utilizando-se do argumento de inconstitucionalidade, porém silencia quanto a motivos de legalidade, o que revelaria que dispositivos infralegais que extrapolem o texto de lei podem, ou melhor devem, ser afastados no julgamento do contencioso administrativo.
43.Respeito tais pontos de vista, todavia deles discordo. Ainda que judicante, o Carf é um órgão de natureza administrativa e a vigilância quanto à legalidade dos atos está limitada, via de regra, às ações de controle que poderiam ser exercidas pelo Ministro da Fazenda.
43.1É certo que os instrumentos de controle dos atos administrativos pela própria Administração Pública, cuja função de decidir é comumente delegada a órgãos específicos, é uma questão merecedora de reflexões e aperfeiçoamentos, inclusive à luz de modelos vitoriosos existentes no direito comparado, com o finalidade de alcançar uma independência técnica desejada para os julgadores administrativos.
43.2Porém, tendo em conta a atual modelagem do sistema brasileiro de controle administrativo de legalidade, escapam-lhe os atos emitidos pelo Presidente da República, os quais são chancelados também pelo Ministro de Estado, em que o Poder Executivo os baixa com o propósito de fiel execução das leis, com fundamento constitucional no inciso IV do art. 84 da Carta Política de 1988.
43.3Com olhos nessa roupagem do ordenamento nacional, entendo que a função do colegiado - na tarefa de controlar a legalidade da autuação da Administração Tributária e decidir definitivamente sobre variadas matérias - está seguramente associada a coibir os excessos e equívocos da autoridade fiscal na concreta aplicação das normas legais, bem como afastar, igualmente nos casos concretos, os efeitos de atos normativos infralegais exorbitantes que possam ser expedidos pela Administração Tributária, por intermédio dos órgãos subordinados ou vinculados ao Ministério da Fazenda.
44.Em conclusão, ausente a previsão em lei de que os valores pagos pela recorrente a título de gratificação eventual não integram o salário de contribuição (e a remuneração), o pagamento estará sujeito à tributação, razão pela qual deve ser mantido o crédito tributário apurado pela fiscalização.
d) Prêmio filho e Prêmio casamentos (Levantamentos PE e P2)
45.Nesse ponto do apelo recursal, de modo análogo à hipótese anterior, ante a falta de habitualidade dos pagamentos, a recorrente sustenta a impossibilidade de sua inclusão na base de cálculo da contribuição previdenciária e das contribuições destinadas a terceiros, com amparo no item 7 da alínea "e" do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991
46.Mais um vez, peço licença para copiar o pertinente trecho da acusação fiscal (fls. 1.727):
(...)

(...)
46.1Segundo a fiscalização, foram oferecidos à tributação parte dos valores pagos a título de prêmio filho e prêmio casamentos. Nada obstante, no exame de outra conta contábil, relativa a parcelas de mesma natureza, pagas no mês de jun/2008, deixaram de ser oferecidas à tributação.
46.2Esclarece ainda que, a despeito da intimação fiscal, houve omissão da empresa em apresentar os documentos que deram suporte aos pagamentos e a correspondente não inclusão na base de cálculo da remuneração do segurado.
46.3Diferente da gratificação especial, a autoridade lançadora não fundamenta a exigência fiscal no fato de inexistir a demonstração de que o ganho identificado na escrituração contábil não integra a remuneração por força da lei, muito embora tal situação possivelmente também ocorra.
47. Como se vê, há a falta de informações adicionais sobre a natureza e circunstâncias dos pagamentos, por inércia exclusiva da recorrente. Nada obstante, o sujeito passivo denomina as verbas como "prêmios", o que evidencia uma provável natureza remuneratória. 
47.1Caberia ao sujeito passivo, a prova dos fatos impeditivos ao nascimento da relação jurídica, demonstrando o caráter não remuneratório dos pagamentos ou o enquadramento nas hipóteses de isenção estabelecidas no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991.
47.2Porém, apenas continua a defender que as parcelas devem integrar o salário do segurado empregado somente quando houver a habitualidade no pagamento. 
48. Discordo dessa linha de pensamento. A eventualidade do pagamento não tem como face inversa a habitualidade. Interpretar ganho eventual em oposição a ganho repetido, reiterado, frequente, enfim a prestação habitual, não é de todo modo equivocado, porém se trata de uma exegese incompleta, porquanto o aplicador do direito não pode simplesmente desprezar o significado linguístico do vocábulo "eventual". 
48.1Eventual está associado a um acontecimento incerto, casual, fortuito, imprevisível. Ainda que recebida a parcela mediante pagamento único, se ausente a característica de eventualidade, haverá tributação.
49.Assim, como regra geral, os prêmios destinam-se a retribuir o trabalho e não coadunam com o conceito de eventualidade, pois estão atrelados a eventos certos e previsíveis, em que o segurado empregado tem conhecimento prévio de que tal pagamento será realizado quando implementada a condição para o seu recebimento estipulada pelo empregador. 
49.1A expectativa criada no curso do contrato de trabalho quanto à certeza do recebimento do benefício em pecúnia, acaso implementada a condição estabelecida pela empresa, afasta a eventualidade que poderia enquadrar os pagamentos na isenção estabelecida no item 7 da alínea "e" do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991.
50.Por conseguinte, uma vez ausente a demonstração de que os valores pagos a título de prêmio filho e de prêmio casamentos escapam à tributação, não merece reparo a decisão de piso.

e) "Bônus Prêmio" - Participação nos lucros ou resultados (Levantamento PL)

51.Mantendo a didática de análise, desde já copio as passagens essenciais do relatório fiscal quanto às razões identificadas pela autoridade fiscal para a tributação da parcela denominada "Bônus Prêmio" (fls. 1.728/1.730):
(...)
(...)
(...)
(...)
52.Para um plano que se propõe a regular a participação nos lucros ou resultados, é no mínimo curiosa a literalidade da redação do parágrafo 12 da cláusula sexta do acordo coletivo firmado com o Sindicato dos Empregados em Empresas de Industrialização Alimentícia de São Paulo e Região, conforme fls. 344, porquanto prevê que os segurados empregados classificados nos níveis mais altos poderão vir a receber: 
"... como liberalidade da Empresa, um valor a título de incentivo de longo prazo, denominado "Bônus Premium", cujos critérios serão definidos pela Corporação (EUA) ..." (grifei)
53.Dentro do contexto da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, a presença do sindicato na negociação entre empresa e trabalhadores é elemento que visa assegurar não haver abuso de poder pelo empregador na condução dessa negociação, assim como na elaboração e assinatura do ajuste escrito entre as partes. Em síntese, é uma participação com atenção fiscalizatória sobre o acordo, com foco no interesse do empregado.
54. Sob a ótica da tributação, a administração tributária é competente para descaracterizar um plano de participação de lucros ou resultados ou, como ora se cuida, refutar regras específicas e respectivos pagamentos efetuados aos empregados. Vale dizer que a interferência no âmbito da autonomia privada não está ligada ao mérito do plano, que continua a produzir os efeitos jurídicos que lhe são próprios entre as partes envolvidas. 
55.O que faz a fiscalização tributária é verificar se estão presentes os requisitos formais e materiais exigidos pela Lei nº 10.101, de 2000, uma vez que a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados, quando distribuída seguindo os preceitos dessa Lei, não estará sujeita à incidência de contribuições, nos termos da alínea "j" do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991:
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário de contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
(...)
56. Portanto, ao contrário do que sustenta a recorrente, longe de desconsiderar a validade da referida cláusula contratual e interferir indevidamente na negociação entre empregados e empregador, o procedimento fiscal apenas examinou o cumprimento dos critérios previstos em lei para validar ou não a desoneração da tributação sobre o denominado "Bônus Prêmio". 
56.1Ademais, a mera assinatura dos empregados no acordo, com aval dos representantes da respectiva entidade sindical, a toda a evidência, é formalidade que por si só não legitima a exclusão dos valores da incidência tributária. 
57. Quanto à exigência de o instrumento decorrente da negociação conter regras claras e objetivas, passíveis de aferição, assim dispõe o § 1º do art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000:
Art. 2º (...)
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: (grifei)
(...)
58.A despeito do teor da redação do parágrafo 12 da cláusula sexta do acordo coletivo, conforme item 49 do relatório fiscal, a recorrente afirma que ela faz referência expressa a uma "Política de Remuneração da Empresa", na qual estão previstas as regras e critérios para pagamento do "Bônus Prêmio".
58.1Com a devida vênia, não consigo fazer a mesma leitura, porque a expressão "Política de Remuneração da Empresa" está evidentemente ligada à identificação da classificação dos executivos nos níveis Banda I a Banda IV, utilizado para definição do valor do prêmio e cálculo do "bônus target". Senão vejamos:
"§ 12 Os EMPREGADOS classificados nos níveis Banda I e Acima, conforme Política de Remuneração da Empresa, poderão vir a receber como liberalidade (...)"
59.A seu turno, para comprovar a "Política de Remuneração da Empresa", a recorrente juntou aos autos, ainda na fase de impugnação, um documento explicativo originalmente em inglês, com versão traduzida para o vernáculo, e um "folder" (fls. 1.984/1.989).
59.1Nesses documentos ganha destaque o fato de que o "Bônus Prêmio", destinado somente aos executivos da empresa, é tratado pela empresa como um adicional ao "Prêmio Anual", que equivale à participação dos colaboradores em geral nos lucros ou resultados.
59.2Todavia não há a mínima demonstração de que essas regras/explicações trazidas aos autos pela recorrente fazem parte efetivamente do acordo assinado com os empregados, mediante participação e aval do sindicato. Aparentemente, o documento traduzido está inserido no contexto da política global ou regional da "PepsiCo" para seus executivos.
59.3No que tange à existência de mecanismos de aferição, irregularidade também apontada pela fiscalização, mesmos esses documentos não deixam explícito como se dá a medição do desempenho individual do nível de direção da empresa, para fins do "Bônus Prêmio".
59.4Menciona-se apenas que terá por base a igualdade de pesos entre o resultado de negócio e de pessoas, no percentual de 34% (trinta e quatro por cento) do valor total do prêmio, o que sugere um aspecto subjetivo, deixando margem indevida à discricionariedade do avaliador, ainda que tal aspecto vincule-se à realidade de empregados ocupantes dos níveis mais altos na empresa.
60.Em visto disso, tendo em conta as provas articuladas por ambas as partes e o conteúdo da cláusula do "Bônus Prêmio", não estou convencido de que o plano de participação nos lucros ou resultados, assinado entre as partes às fls. 339/379, no que se refere especificamente ao pagamento do denominado "Bônus Prêmio", prescreve regras claras e objetivas, com mecanismos para a aferição do acordado, não deixando margem à discricionariedade do empregador.
61.Logo, ao haver contrariedade ao que determina a Lei nº 10.101, de 2000, cabe a manutenção da tributação dos valores pagos a título de "Bônus Prêmio", conforme descrito pela fiscalização.
f) Critério de cálculo da multa para aplicação da retroatividade benigna
62.Especificamente quanto ao AI nº 37.269.996-0, a recorrente alega que está incorreto o critério utilizado pela fiscalização para aplicar, em relação à multa, a retroatividade benigna da alínea "c" do inciso II do art. 106 do CTN (fls. 1.737/1.739). 
62.1Afirma o sujeito passivo que deveria incidir a multa de mora prevista no inciso II do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, vigente à época dos fatos geradores.
63.Pois bem. São várias as vertentes interpretativas, inclusive no âmbito do contencioso administrativo, a respeito do aplicação do princípio da retroatividade benigna ao regime de multas estatuído na Lei nº 8.212, de 1991. 
63.1Em que pese todos os bons argumentos, tenho entendido como mais adequado, até o momento, o mesmo critério utilizado pela fiscalização, visto que respeita a proibição de dupla penalização pela prática de uma mesma conduta infracional e compara penalidades incidentes sobre condutas idênticas.
64.Como se sabe, devido às alterações promovidas na Lei nº 8.212, de 1991, pela MP nº 449, de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 2009, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, em matéria de penalidade relacionada a infrações anteriores a 12/2008.
65. Sob a égide da legislação vigente à época dos fatos geradores da autuação, a não apresentação ou apresentação com incorreções da GFIP, independentemente da existência ou não de tributo a recolher, resultava em imposição de multa com fundamento nos §§ 4º a 6º, inciso IV, do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991. Essa penalidade dizia respeito, portanto, ao descumprimento de obrigação acessória.
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS.
(...)
§ 4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo:
(...)
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. 
§ 6º A apresentação do documento com erro de preenchimento nos dados não relacionados aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa de cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 92, por campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos no § 4º. 
(...)
66.Por sua vez, ao se verificar na ação fiscal, além do descumprimento de obrigação acessória, a falta de recolhimento das contribuições previdenciárias, ainda havia o lançamento do crédito tributário, com aplicação da multa então prevista no inciso II do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, cuja natureza vinculava-se ao descumprimento de obrigação principal.
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos:
(...)
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; 
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; 
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa;
(...)
67. A MP nº 449, de 2008, introduziu uma nova sistemática de multas. A penalidade por incorreção ou omissão nas informações na GFIP passou a ser tratada, em substituição aos §§ 4º a 6º do art. 32, no art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991.
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º deste artigo.
(...)
68. Já o art. 35-A trouxe para o contexto da legislação previdenciária a multa do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na hipótese de lançamento de ofício das contribuições previdenciárias, isto é, quando do descumprimento de obrigação principal (não recolher tributo):
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
69.De sorte que o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, ao estabelecer um percentual fixo de multa de 75% (setenta e cinco por cento), em seu inciso I, sobre o valor da contribuição não declarada, impõe uma única multa tanto para a conduta do não recolhimento das contribuições previdenciárias, quanto para a falta de GFIP ou sua apresentação deficiente em relação a essas mesmas contribuições. Transcrevo a literalidade do inciso I do art. 44:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (grifei)
(...)
70. É de ver-se que na legislação atual, verificado simultaneamente o descumprimento de obrigação principal e acessória relacionadas às contribuições previdenciárias (não recolher, falta de declaração e/ou declarar com incorreções/omissões), haverá a incidência de apenas uma penalidade, qual seja a multa de ofício do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, introduzida por força do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, 
71.Assim, as multas previstas no §§ 4º a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, restaram substituídas pela multa do art. 32-A da mesma Lei, na hipótese que tenha sido aplicada isoladamente, sem a imposição de penalidade pelo descumprimento da obrigação de recolher a contribuição previdenciária. Somente nesse contexto fático, o que não ocorre nos autos, será cabível tal comparação para fins da definição da norma jurídica mais benéfica ao sujeito passivo.
72. Ao revés, na hipótese de lançamentos correlatos pela falta de pagamento e declaração inexata na GFIP relacionada à contribuição previdenciária, como ora se cuida, a multa prevista no inciso II do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, e aquela dos §§ 4º e 6º do art. 32 da mesma Lei, foram substituídas por uma única multa (ex vi do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991).
73. Dessa feita, com fez a autoridade fiscal, às fls. 1.737/1.739, para se verificar a situação mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, há que se realizar a seguinte comparação de penalidades entre mesmas contribuições, por competência:
a) legislação anterior: somatório da multa aplicada nos moldes do inciso II do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991 (obrigação principal), e das multas aplicadas na forma dos §§ 4º a 6º do art. 32 da mesma Lei (obrigação acessória); e
b) legislação atual: multa de ofício de 75% prevista no art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, e introduzida pela MP nº 449, de 2008, sem qualquer limitação.
74.Nada obstante, devido ao afastamento da tributação sobre o pagamento a cooperativas de trabalho, deverá ser refeito o cálculo da multa para efeitos da retroatividade benigna, quando da execução do julgado.
74.1Vale dizer, no que toca às penalidades impostas na ação fiscal para fatos geradores de contribuições previdenciárias ocorridos até 11/2008, deverá ser reavaliada a situação final mais benéfica à recorrente por competência, utilizando-se do mesmo critério de cálculo adotado pela fiscalização.
75.Para os fatos geradores da competência 12/2008, a fiscalização aplicou corretamente a multa de ofício do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, no percentual de 75%.
g) Taxa Selic
76.A utilização da taxa Selic, para fins tributários, é reconhecida válida nos termos refletido no verbete da Súmula Carf nº 4, assim vazada:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic para títulos federais.
77.O entendimento sumulado é de observância obrigatória pelos conselheiros, a teor do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015:
Art. 72. As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF.
(...)
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para:
a) excluir a tributação sobre os pagamentos a cooperativas de trabalho (Levantamentos C1 e C2); e
b) recalcular quando da execução do julgado, tendo em vista a exclusão acima mencionada, as penalidades impostas na ação fiscal para fatos geradores de contribuições previdenciárias ocorridos até 11/2008, de forma a reavaliar a situação mais benéfica à recorrente por competência, utilizando-se do mesmo critério de cálculo adotado pela fiscalização, mediante comparação entre: 
i) penalidades impostas sob a égide da legislação anterior à Lei nº 11.941, de 2009 (autuações por descumprimento de obrigação acessória e de obrigação principal); e
ii) penalidade prevista atualmente pelo art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991 (multa de ofício de 75%).
É como voto.
(ASSINADO DIGITALMENTE)
Cleberson Alex Friess - Relator

 Conselheiro Carlos Alexandre Tortato, Redator Designado
O ilustre Relator restou vencido, por maioria de votos, com relação à incidência das contribuições previdenciárias sobre duas verbas classificadas pela recorrente como (a) gratificação especial (Levantamentos GE e G1) e (b) prêmio filho e prêmio casamento.
Como bem delineado pelo Relator todo o arcabouço jurídico que norteia a questão, passo a seguir a explicitar os pontos que levaram a maioria dos julgadores a entender que as verbas em comento não se tratam de verbas de natureza salarial, mas sim indenizatórias, portanto devendo ser extirpadas da base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Gratificação especial (Levantamentos GE e G1). Para a fiscalização (fls. 1.726 � item 32), a gratificação especial paga pela recorrente deve ser incluída na base de cálculo das contribuições previdenciárias por força exclusiva do art. 214, § 9º, V, j, do Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), que estabelece que não integram o salário de contribuição �os ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei�.
Como se vê, o referido dispositivo possui previsão mais restritiva que o art. 28, § 9º, e, item 7, da Lei nº. 8.212/91, para o qual não integram o salário de contribuição as importâncias �recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário�. E, seguindo justamente o entendimento da fiscalização, entendeu o Relator que a falta de desvinculação do salário por força de lei, como exigido pelo referido art. 214, § 9º, V, j, do Decreto 3.048/99, implica na inclusão da gratificação especial na base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Ao contrário do entendimento acima, supero a exigência de previsão em lei da desvinculação da gratificação ao salário, exatamente pelas razões mencionadas pelo Relator em seu voto, as quais reproduzo novamente: 
[...] o art. 26 -A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, assimilado pelo Regimento Interno deste Conselho, impede o afastamento de decreto utilizando-se do argumento de inconstitucionalidade, porém silencia quanto a motivos de legalidade, o que revelaria que dispositivos infralegais que extrapolem o texto de lei podem, ou melhor devem, ser afastados no julgamento do contencioso administrativo.
Superada a questão acima, passo a analisar efetivamente a natureza da gratificação especial paga pelo contribuinte, sua habitualidade ou não, para fins de enquadrá-la como verba de natureza salarial/remuneratória ou indenizatória. Ocorre que, tendo em vista o fundamento utilizado pela fiscalização, esta não logrou adentrar na análise dos referidos pagamentos, se decorrentes de determinada contrapartida, se vinculados a fatores específicos, se direcionados a cargos específicos, ou seja, não se ateve a qualquer verificação minuciosa acerca do referido pagamento. A única constatação que se observa no relatório de fls. 1.726 � item 31, menciona trecho em que requer informações do contribuinte sobre os valores que foram �pagos somente a 50 segurados em uma única parcela durante o ano de 2008 a título de GRATIFICAÇÃO ESPECIAL�.
Ora, cabe à fiscalização o ônus da prova e a caracterização dos pagamentos realizados pelo contribuinte, qualificados como eventuais, como sendo valores que componham o salário de contribuição por não se enquadrarem em nenhuma das hipóteses de exclusão do art. 28, § 9º da Lei nº. 8.212/91. No presente caso, tendo sido atestado pela própria fiscalização que se tratou de um pagamento em parcela única, demonstra-se a sua eventualidade e, portanto, sua exclusão da base de cálculo das contribuições previdenciárias por não se tratar de remuneração, nos termos da definição do art. 22, I, da Lei nº. 8.212/91. Neste sentido, já decidiu este Conselho:
REMUNERAÇÃO CONCEITO
Remuneração é o conjunto de prestações recebidas habitualmente pelo empregado pela prestação de serviços, seja em dinheiro ou em utilidades, provenientes do empregador ou de terceiros, decorrentes do contrato de trabalho.
HABITUALIDADE
O pagamento em até duas vezes ao ano, para cada segurado, não assume feição de pagamento habitual, razão pela qual não se amolda ao conceito de salário exigido pelo artigo 22, inciso I, da Lei 8.212/91. (CARF, 2ª Seção, 3ª Câm., 1ª T.O., Acórdão nº. 2301-003.381 de 13/03/2013)
Assim, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo do lançamento os valores pagos pela empresa a título de gratificação especial (Levantamentos GE e G1) aos seus segurados empregados, por aplicação da norma isentiva do art. 28, § 9º, e, item 7, da Lei nº. 8.212/91. 
Prêmio filho e Prêmio casamentos (Levantamentos PE e P2). Para os valores pagos pelo contribuinte a título de prêmio filho e prêmio casamentos, o ilustre Relator entendeu pela manutenção do lançamento, contudo, desta vez adentrando na análise da natureza da verba, posto que a não integração à remuneração por força de lei (art. 214, § 9º, V, j, do Decreto 3.048/99) não foi fundamento para o lançamento sobre essas verbas.
Discordo do ilustre Relator ao afirmar que referidos pagamentos �estão atrelados a eventos certos e previsíveis, em que o segurado empregado tem conhecimento prévio de que tal pagamento será realizado quando implementada a condição para o seu recebimento estipulada pelo empregador.� 
A controvérsia é de interpretação, pois há sim eventualidade no pagamento, bem como trata-se de evento �incerto, casual, fortuito, imprevisível�, seja o nascimento de um filho, seja um casamento. Por mais que haja a certeza do recebimento após a verificação da condição, entendo que tais eventos possuem sim as características acima descritas pelo Relator e tidas como inexistentes. Nascimento de filho e casamento não podem ser considerados acontecimentos certos e esperados, bem como, é nítida a natureza indenizatória do recebimento destes prêmios, pois não há qualquer retributividade, já que não estão vinculados a contraprestação do trabalho, sendo verdadeiras gratificações, prêmios que visam oferecer aos segurados empregados uma indenização a fim de amenizar os dispêndios com eventos que são invariavelmente custosos, não se tratando de remuneração, nos termos da definição do art. 22, I, da Lei nº. 8.212/91.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Carlos Alexandre Tortato - Redator Designado

 Conselheiro Carlos Alexandre Tortato
Comercialização da produção rural - Sub-rogação (Levantamentos PR e P1). Divirjo do ilustre Relator no ponto específico da incidência da contribuição previdenciária sobre comercialização de produção rural, denominada FUNRURAL. Como bem mencionado no voto acima, o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do Recurso Extraordinário � RE nº. 363-852, declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº. 8.540/92, que deu nova redação aos incisos I e II do art. 25 da Lei nº. 8.212/91.
Em que pese a existência do acórdão acima, o Relator não aplicou o entendimento emanado do STF, sob o fundamento de que o acórdão do RE nº. 363.852 não analisou a contribuição sob a égide da Lei nº. 10.256/2001, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº. 8.212/91 e, no seu entender, teria sanado a inconstitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal no mencionado acórdão. É justamente neste ponto que divergimos. 
Primeiramente, destaco reconhecer a existência de Recurso Extraordinário no STF acerca da inconstitucionalidade do Funrural após a edição da Lei nº. 10.256/2001 e a nova redação do art. 25 da Lei nº. 8.212/91 (Recurso Extraordinário nº. 611601). Todavia, a pendência de julgamento do referido Extraordinário em nada prejudica a presente análise.
O meu entendimento pelo afastamento da contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da produção rural se dá pelo teor do Acórdão do STF no próprio RE 363.852. Para melhor didática, reproduzo o seguinte excerto do voto do Exmo. Ministro Relator Marco Aurélio:
Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a 'receita bruta proveniente da comercialização da produção rural' de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência (folha 600).
A decisão do Pretório Excelso declarou a �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até Lei nº 9.528/97�. Com relação ao artigo 25 (Funrural), a declaração de inconstitucionalidade se estendeu aos seus incisos I e II. Ocorre que a Lei nº. 10.256/2001, editada já sob a égide da Emenda Constitucional nº. 20/98, que teria �afastado� a inconstitucionalidade apontada pelo STF, alterou somente o caput do art. 25 da Lei nº. 8.212/1991, sendo que os incisos I e II do referido artigo continuaram no ordenamento jurídico pela redação dada pelo artigo 1º da Lei nº. 8.540/92 e atualizada até a Lei nº. 9.528/97. Eis a redação do art. 25 da Lei nº. 8.212 sob a égide da Lei nº. 10.256/2001:
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:(Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001)
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Perceba-se que a hipótese de incidência (�receita bruta da comercialização�), a base de cálculo (�receita bruta�) e a alíquota (�2%�) estão previstas no inciso I com redação dada pela Lei nº. 9.528/97. Ora, hipótese de incidência, base de cálculo e alíquota compõe a regra-matriz de incidência tributária (RMIT), ferindo de morte a validade do tributo em comento, posto que estes critérios previstos no antecedente e consequente da RMIT estão dispostos no inciso declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
Peço vênia para reproduzir trecho do voto do Desembargador Álvaro Eduardo Junqueira na Arguição de Inconstitucionalidade nº. 2008.70.16.000444-6, de 20/07/2011, proferida pela Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 4ª Região acerca do tema em debate:
O caput do dispositivo legal em comento também foi alterado pela Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, apenas para esclarecer que a contribuição sobre a produção rural substituía a contribuição sobre a folha de salários, prevista no art. 22, I e II, da Lei de Custeio, posto que as duas últimas alterações legislativas não esclareciam que se tratava de substituição e não de cumulação, e assim ficou redigido:
"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente de trabalho." (grifei)
Uma vez afastada, em relação ao empregador rural pessoa física, por inconstitucionalidade, a modificação dada pelas Leis nº 8.540/92 e 9.528/97 ao art. 25 da Lei nº 8.212/91, a redação original desse dispositivo legal passa a contar apenas com a redação eleita pela Lei nº 10.256/2001, que modifica apenas o caput, vez que os incisos I e II foram acrescentados pela Lei nº 8.540/92 e devem ser riscados em razão da declaração de inconstitucionalidade, após Resolução do Senado Federal.
A se manter a redação dada pela Lei nº 10.256/2001 ao art. 25 da Lei nº 8.212/91, diferentemente da redação original, não fica definida a base de cálculo (receita bruta), o fato gerador (comercialização da produção rural) e a alíquota (2%, originalmente estipulada em 3%). Ou seja, não dimensiona ou mensura o tributo a ser recolhido, limitando-se a indicar a sujeição passiva e o caráter substitutivo.
É fácil perceber, assim, que o art. 25 da Lei de Custeio passa a contar apenas com o caput, que termina em dois pontos e necessita de insofismável complementação para estipular, validamente, a contribuição guerreada, que constituem "conditio sine qua non" à eficácia de incidência da exceção, porquanto elementos dimensionantes, alíquota, fato gerador do tributo e base econômica (signo de riqueza), trinômio básico à incidência válida, pena inviabilidade do recolhimento diante da ignorância do quantum a ser pago, ficando com a seguinte redação truncada:
Assim, concluo pelo parcial provimento ao Recurso Voluntário no tocante à exclusão da cobrança da contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da produção rural adquirida pela recorrente, na qualidade de responsável tributário, ainda que sob a égide da Lei nº. 10.256/2001, posto que sua cobrança carece de fundamento legal válido após o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº. 363.852 que declarou a inconstitucionalidade dos incisos I e II do art. 25 da Lei nº. 8.212/91 com redação dada pela Lei nº. 8.540/92 e atualizada até a Lei nº. 9.528/97

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Carlos Alexandre Tortato
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A empresa adquirente, de acordo com os incisos III e IV do art. 30 da Lei n°
8212, de 1991, foi atribuida expressamente a responsabilidade pelo
recolhimento das contribui¢des, na condicdo de sub-rogada pelas obrigacdes
do produtor rural.

COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL. RE N° 363.852/MG E
596.177/RS. ALCANCE DA DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE.

A declaracao de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, nos
julgamentos dos RE n°® 363.852/MG e 596.177/RS, este tltimo resolvido em
feito com repercussdo geral, restringe-se as contribui¢cdes previdenciarias
devidas pelo empregador rural pessoa fisica relativas ao periodo anterior a
Lein® 10.256, de 2001.

Quanto a obrigacdo de recolhimento das contribui¢des pelo adquirente da
producao rural, o inciso IV do art. 30 da Lei n°® 8.212, de 1991, somente deixa
de ser aplicado nos limites da declaracdo de inconstitucionalidade, ao passo
que o inciso III do mesmo artigo de Lei ndo foi objeto de exame pela Corte
Suprema.

COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL. CONTRIBUICAO
PARA O SENAR. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO.
ADQUIRENTE.

E devida a contribui¢do do empregador rural pessoa fisica ¢ a do segurado
especial para o Servigo Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), incidente
sobre a receita bruta proveniente da comercializag¢do da sua produgao.

A empresa adquirente, com base no art. 6° da Lei n® 9.528, de 1997, c/c § 5°
do art. 11 do Decreto n°® 566, de 1992, foi atribuida expressamente a
responsabilidade pelo recolhimento da contribui¢do, na condicdo de sub-
rogada pelas obrigacdes do produtor rural.

LEI TRIBUTARIA. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO
RURAL. FATOS GERADORES SOB A EGIDE DA LEI N° 10.256, DE
2001. ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF
N° 2.

Este Conselho Administrativo € incompetente para se pronunciar sobre
inconstitucionalidade de lei tributaria.

(Stimula Carf n® 2)

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. BASE DE CALCULO.
GRATIFICACAO ESPECIAL. NAO INCIDENCIA.

Nao integram a base de célculo do salario-de-contribuicdo as verbas
“recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do salario”, por for¢a da isengdo prevista no art. 28, § 9° e,
item 7, da Lei n° 8.212/91. Caracterizado pela propria fiscalizagdo como
sendo pagamento realizado em parcela Unica, verifica-se sua eventualidade e
a desvinculagdo da gratificagcdo especial recebida do conceito de remuneragao
para fins de incidéncia da contribuicdo previdencidria.
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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. BASE DE CALCULO. PREMIO
FILHO E PREMIO CASAMENTO. NAO INCIDENCIA.

Os valores recebidos a titulo de “prémio filho” e “prémio casamento” ndo se
amoldam ao conceito de remuneracgdo para fins de incidéncia da contribuicao
previdencidria, por se tratarem de pagamentos eventuais € que ndo se
caracterizam como contraprestacao ao trabalho.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PARCELA
DENOMINADA "BONUS PREMIO". LEI N° 10.101, DE 2000.
CONTRARIEDADE.

Integra o salario de contribuicdo a parcela denominada "Bonus Prémio",
prevista em acordo coletivo de participacdo nos lucros ou resultados e paga
aos empregados ocupantes de cargos de nivel mais alto da empresa, quando
ausente a comprovagdo da existéncia de regras claras e objetivas no
instrumento decorrente da negociacdo, com mecanismos para a aferi¢ao do
acordado, que ndo deixem margem a discricionariedade do empregador,
contrariando, portanto, o que determina a Lei n°® 10.101, de 2000.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

A analise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lancamento
de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, devera ser
realizada mediante confronto, por competéncia, entre a penalidade prevista
no inciso I do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35-A da
Lei n® 8.212, de 1991, e o somatorio das penalidades com base na legislagao
vigente a época do fato gerador: multas pelo descumprimento de obrigacdes
acessorias, nos moldes dos §§ 4° a 6° do art. 32 da Lei n® 8.212, de 1991, ¢ a
multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei, imposta na autuagdo correlata
pelo descumprimento de obrigagao principal.

JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC. SUMULA CARF N° 4

E valida a incidéncia sobre débitos tributarios de juros de mora a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia (Selic).

(Stmula Carf n°® 4)

Recurso voluntario provido em parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, por conhecer do
recurso voluntario e dar-lhe parcial provimento para: a) excluir a tributagdo sobre os
pagamentos a cooperativas de trabalho (Levantamentos C1 e C2); b) por excluir a tributacao
sobre os pagamentos a titulo de Gratificagdo especial (Levantamentos GE e G1); ¢) por excluir
a tributacdo sobre os pagamentos a titulo de Prémio filho e de Prémio casamentos
(Levantamentos PE e P2); d) recalcular quando da execu¢do do julgado, tendo em vista as
exclusdes acima mencionadas, as penalidades impostas na acao fiscal para fatos geradores de
contribui¢cdes previdencidrias ocorridos até¢ 11/2008, de forma a reavaliar a situacdo mais
benéfica a recorrente por competéneia, utilizando-se do mesmo critério de calculo adotado pela
fiscalizacdo, mediante- comparagdoentre: /i) penalidades-impostasisob a égide da legislagdo
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anterior a Lei n° 11.941, de 2009 (autuagdes por descumprimento de obrigacdo acessoria e de
obrigacao principal); e i) penalidade prevista atualmente pelo art. 35-A da Lei n°® 8.212, de
1991 (multa de oficio de 75%). O Conselheiro Carlos Alexandre Tortato votou pela exclusao
da tributagdo sobre os pagamentos a titulo de Comercializa¢ao da produgao rural - Sub-rogacao
(Levantamento PR) e fara declara¢do de voto sobre a matéria. O Conselheiro Carlos Alexandre
Tortato fara ainda o voto vencedor sobre as matérias em que o Relator restou vencido. Os
Conselheiros Arlindo da Costa e Silva, Maria Cleci Coti Martins e André Luis Marsico
Lombardi votaram por dar provimento parcial ao recurso, para que a multa aplicada pelo
descumprimento de obrigacdo principal fosse calculada considerando as disposi¢des do art. 35,
I, da Lei n°. 8.212/91, na redacdo dada pela Lei n.° 9.876/99, para o periodo anterior a entrada
eri vigor da Medida Provisoria n. 449 de 2008, ou seja, até a competéncia 11/2008, inclusive.
Os Conselheiros Arlindo da Costa e Silva, Maria Cleci Coti Martins e André Luis Marsico
Lombardi votaram ainda por dar provimento parcial ao recurso no que se refere ao Auto de
Infragdo de Obrigacao Acessoria Codigo de Fundamento Legal 68, para que a multa fosse
calculada considerando as disposi¢des do art. 32-A, inciso I, da Lei n.° 8.212/91, na redagdo
dada pela Lei n ° 11.941/2009. O Relator e os Conselheiros Arlindo da Costa e Silva e André
Luis Marsico Lombardi votaram por manter a tributacdo sobre os pagamentos a titulo de
Gratificagdo especial (Levantamentos GE e G1); e sobre os pagamentos a titulo de Prémio filho
e de Prémio casamentos (Levantamentos PE e P2). Ausente momentaneamente: Conselheira
Luciana Matos Pereira Barbosa. Fez sustentacao oral: Dr. Luiz Romano. OAB: 14303/DF.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

André Luis Marsico Lombardi - Presidente

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Cleberson Alex Friess - Relator

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Carlos Alexandre Tortato - Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luis Marsico
Lombardi (Presidente), Cleberson Alex Friess, Arlindo da Costa e Silva, Theodoro Vicente
Agostinho, Carlos Alexandre Tortato, Maria Cleci Coti Martins e Rayd Santana Ferreira.
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Relatorio

('uida-se de recurso voluntéario interposto em face da decisdo da 10* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (DRJ/RPO), cujo
disnositivo julgou improcedente a impugnacdo e manteve o crédito tributdrio exigido. Eis a
‘menta do Acordao n°® 14-48.211 (fls. 2.058/2.074):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. MATERIA NAO
IMPUGNADA.

Considera-se ndo impugnada a matéria para a qual ndo haja
contestagdo expressa do contribuinte, consolidando-se na via
administrativa.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. PRINCIPIOS
CONSTITUCIONAIS. INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado ao julgador administrativo afastar a aplica¢do de
norma vigente sob a alegagdo de inconstitucionalidades ou
violag¢do aos principios constitucionais.

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. PARCELAS INTEGRANTES
DAS  CONTRIBUICOES  SOCIAIS. PREMIACOES E
GRATIFICACOES.

Todos os ganhos habituais do empregado, independente do titulo
pelo qual sejam pagos, serdo incorporados ao saldrio para efeito
de contribui¢do previdenciaria compondo o salario de
contribui¢do do segurado empregado e a base-de-cdlculo da
contribui¢do do empregador.

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. PARCELAS INTEGRANTES
DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS. PARTICIPACAO NOS
LUCROS E RESULTADOS.

Integram a base-de-cdlculo das contribui¢oes devidas a
Seguridade Social os valores relativos aos pagamentos a titulo
de Participagdo nos Lucros ou Resultados quando efetuados em
desacordo com a lei de regéncia.

MULTA APLICADA. SUPERVENIENCIA DA LEI N° 11.941/09.
RETROATIVIDADE BENEFICA.

Para verificagdo da multa mais benéfica ao contribuinte, em
relagdo aos fatos geradores ocorridos antes de dezembro/2008,
deve ser objeto de compara¢do a multa de mora prevista no
artigo35.da-Lei n?'8:212/91, com a redagdo da Lei n° 9.528/97,

somada®™a-‘multa punitiva" por “descumprimento’'de”’‘obrigagdo
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acessoria relativa a GFIP, prevista no artigo 32 da mesma
norma legal, com a multa de oficio estabelecida no artigo 44, 1
da Lei n® 9.430/96 (75%), prevalecendo aquela que se mostrar
mais _favoravel ao contribuinte.

CREDITO TRIBUTARIO. INCIDENCIA DA TAXA SELIC.

As contribui¢oes sociais pagas com atraso sujeitam-se a taxa
SELIC a titulo de juros.

~

Extrai-se do relatorio fiscal que o processo administrativo ¢ composto por 3
( °Q‘ autos de infracdo (Al), compreendendo o periodo de 01/2008 a 12/2008, assim
fyrmahzados (fls. 1.721/1.736):

1) Al n® 37.269.996-0, referente as contribuigcdes
previdencidrias da empresa, previstas nos incisos I a IV do art.
22 da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991, incidentes sobre as
remuneragdes pagas a segurados empregados e contribuintes
individuais e sobre o valor bruto de notas fiscais de prestagao
de servicos emitidas por cooperativas de trabalho, além da
contribuicdo previdencidria incidente sobre a receita bruta
oriunda da comercializacdo da produgdo rural, exigida da
empresa adquirente na condigdo de sub-rogada (fls.
1.659/1.698);

i1) Al n® 37.269.999-5, referente as contribui¢des devidas a
terceiros, assim compreendidos entidades e fundos (fls.
1.699/1.719); e

i1) Al n® 37.270.003-9 (obrigacdo acessoria), por ter a empresa
apresentado a Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes
a Previdéncia Social (GFIP) com dados ndo correspondentes a
todos os fatos geradores de contribui¢des previdencidrias -
Codigo de Fundamentagao Legal - CFL 68 (fls. 1.720).

3. Quanto as obrigacdes principais, a fiscalizacdo expde que o crédito tributario
decorre da incidéncia de contribui¢des sobre:

1) pagamentos de servigos realizados por cooperado
intermediado por cooperativa de trabalho, na forma do inciso
IV do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991 (Levantamento Fiscal:
CleC2);

11) pagamentos a contribuintes individuais, incluindo condutor
autonomo de veiculo rodoviario (Levantamento Fiscal: Al,
A2, T1eT2);

1il) pagamentos a segurados empregados a titulo de
gratificacao especial (Levantamento Fiscal: GE e G1);

iv) pagamentos-a segurados empregados a titulo de prémio
filho e casamento (Levantamento Fiscal:'PE ¢ P2);
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v) pagamentos a segurados empregados a titulo de
Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) em desacordo
com a lei especifica, no tocante a parcela denominada "Bonus
Prémio" (Levantamento Fiscal: PL);e

vi) receita bruta proveniente da comercializagdo da produgdo
rural, exigida da empresa adquirente na condi¢cdo de sub-
rogada nas obrigagdes do produtor rural pessoa fisica e do
segurado especial (Levantamento Fiscal: PR e P1).

4. No que toca ao periodo até¢ 11/2008, para fins de aplicacdo da multa mais
benéfica, consoante alinea "c¢" do inciso II do art. 106 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de
1966, que veicula o Codigo Trlbutarlo Nacional (CTN), foram comparadas, por competéncia,
as multas previstas na legislacao da época da infracdo e aquelas implementadas pela legislagao
superveniente, introduzida pela Medida Provisoria (MP) n® 449, de 3 de dezembro de 2008,
convertidana Lein® 11.941, de 27 de maio de 2009.

5. O contribuinte foi cientificado da autuacao em 13/12/2012, via postal, conforme
fls. 1.745 e 1.753, e impugnou a exigéncia fiscal (fls. 1.756/1.774).

5.1 Nessa oportunidade, comunicou o pagamento integral dos valores demandados
por meio do Al n® 37.270.003-9 (fls. 1.775/1.776).

6. Intimada da decisdo de piso em 20/5/2014, data em que efetuou consulta no
endereco eletronico atribuido pela administracdo tributdria, segundo fls. 2.076/2.077, a
recorrente apresentou recurso voluntario em 18/6/2014, cujos argumentos de defesa estdo a
seguir resumidos (fls. 2.080/2.096).

1) a inconstitucionalidade da contribuicdo previdencidria
incidente sobre os pagamentos efetuados a cooperativas de
trabalho, declarada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em
sede de repercussdo geral, no Recurso Extraordinario (RE) n°
595.838/SP.

Assim, as decisdes definitivas de mérito, proferida pelo
STF nessa sistematica, deverao ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos administrativos, de
acordo com o art. 62-A do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf);

11) a inconstitucionalidade da contribuicdo previdenciaria do
produtor rural pessoa fisica, desobrigando os adquirentes de
reter e recolher a contribuigdo social por sub-rogacgao,
conforme decisdo do plenario do STF no julgamento do RE n°
363.852/MG.

Nesse contexto, os membros do Carf poderdo afastar a
aplicacdo de lei que ja tenha sido declarada inconstitucional
por decisdo plenaria da Corte Suprema, de acordo com o art.
62'do Regimento Interno deste Conselho;
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iii) a ndo incidéncia de tributacdo sobre os pagamentos de
carater eventual a titulo de gratificacdo especial - prémio filho
e prémio casamento -, porque desprovidos de habitualidade;

iv) a regularidade do programa de PLR da empresa, em que
houve prévia pactuacdo de metas com a participagdo e o aval
do Sindicato, inclusive quanto a clausula para pagamento do
"Bonus Prémio".

Adotou-se no documento regras claras e objetivas, como
forma de afastar quaisquer duvidas e incertezas a frustrar os
direitos dos trabalhadores, cumprindo assim os requisitos
formais exigidos pela legislacdo em vigor;

v) a necessidade de revisdao do critério adotado para a
retroatividade benigna, mediante aplicagdo da multa de mora
do inciso II do art. 35 da Lei n® 8.212, de 1991, vigente a
época da ocorréncia dos fatos geradores, em substituicdo ao
percentual de 75% (setenta e cinco por cento) calculado nos
termos do art. 35-A da Lein® 8.212, de 1991; e

vi) a indevida aplicacdo da taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e Custddia (Selic) na corre¢do do
crédito tributario.

7. As fls. 2.260/2.261, consta manifestagio expressa sobre a desisténcia parcial do
recurso voluntario, tdo somente quanto a parte vinculada aos valores de autonomos
(Levantamentos Al e A2).

7.1 Requer ainda a peticionante o regular processamento do apelo recursal no que
tange aos lancamentos relativos aos pagamentos a cooperativas, gratificagao especial, prémios,
comercializag¢do de producdo rural e PLR.

8. No tocante aos pagamentos a contribuintes individuais, anoto que o
inconformismo descrito na peca recursal restringia-se apenas a utilizacdo da taxa Selic sobre o
crédito tributdrio apurado pela fiscalizagdo, bem como quanto ao critério de aplicagdo da
multa.

E o relatério.
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Voto Vencido
Conselheiro Clcberson Alex Friess, Relator
Juizo ade admissibilidade

9 Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

Mérito
a) Pagamentos a cooperativas de trabalho (Levantamentos C1 e C2)

10. Em sessdo do STF realizada no dia 23/4/2014, o plenario da Corte, no
julgamento do RE n°® 595.838/SP, com repercussao geral reconhecida, da relatoria do Ministro
Dias Toffoli, reconheceu a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n°® 8.212, de
1991, acrescentado pela Lei n® 9.876, de 26 de novembro de 1999. Eis a sua ementa:

Recurso extraordinadrio. Tributario. Contribuicdo
Previdencidria. Artigo 22, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com a
redacdo dada pela Lei n° 9.876/99. Sujeicdo passiva. Empresas
tomadoras de servicos. Prestagdo de servicos de cooperados por
meio de cooperativas de Trabalho. Base de cdlculo. Valor
Bruto da nota fiscal ou fatura. Tributagdo do faturamento. Bis
in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, § 4°, CF.

1. O fato gerador que origina a obriga¢do de recolher a
contribui¢do previdenciaria, na forma do art. 22, inciso 1V da
Lei n®8.212/91, na redagdo da Lei 9.876/99, ndo se origina nas
remuneragdes pagas ou creditadas ao cooperado, mas na
relagdo contratual estabelecida entre a pessoa juridica da
cooperativa e a do contratante de seus servigos.

2. A empresa tomadora dos servigos ndo opera como fonte
somente para fins de reten¢do. A empresa ou entidade a ela
equiparada é o proprio sujeito passivo da relagdo tributaria,
logo, tipico “contribuinte’ da contribui¢do.

3. Os pagamentos efetuados por terceiros as cooperativas de
trabalho, em face de servigos prestados por seus cooperados,
ndo se confundem com os valores efetivamente pagos ou
creditados aos cooperados.

4. O art. 22, IV da Lei n° 8.212/91, com a redacdo da Lei n’
9.876/99, ao instituir contribuicdo previdenciaria incidente
sobie 0 valor bruto'da'nota fiscal ou fatura, extrapolou a norma
do ‘art>195) inciso" I "a,> da~Constituicdo, “descaracterizando a
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contribui¢do hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do
trabalho dos cooperados, tributando o faturamento da
cooperativa, com evidente bis in idem. Representa, assim, nova
fonte de custeio, a qual somente poderia ser instituida por lei
complementar, com base no art. 195, § 4°- com a remissdo feita
ao art. 154, I, da Constituicdo.

5. Recurso _extraordinario _provido para _declarar a
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n° 8.212/91,
com a redagdo dada pela Lei n° 9.876/99. (grifei)

01

0 Em 18/12/2014, ao apreciar os embargos de declaragdo interpostos pela Unido
neste RE n°® 595.838/SP, a Corte rejeitou o pedido de modulacdo de efeitos da decisdo que
declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n°® 8.212, de 1991.

10.2 Por fim, o RE n°® 595.838/SP transitou em julgado em 9/3/2015.

11. Diante desse contexto fatico, o § 2° do art. 62 do Anexo II do Regimento Interno
deste Conselho (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, assim
estabelece:

Art. 62 (...)

$ 2° As decisoes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos arts. 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil
(CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

12. Como se vé€, o dispositivo de lei que justificava o lancamento de oficio foi
considerado em descompasso com o texto constitucional, em decisdo definitiva de mérito
proferida pelo STF, na sistemdtica do art. 543-B do Cddigo de Processo Civil, devendo o
entendimento ser reproduzido no ambito deste Conselho.

13. Logo, afastado o fundamento juridico que sustenta a autuagdo, assiste razao a
recorrente, devendo ser declarada a improcedéncia do crédito tributario constituido por meio
do AIn°®37.269.996-0, no tocante aos Levantamentos Fiscais "C1" ¢ "C2".

b) Comercializa¢do da producio rural - Sub-rogacio (Levantamentos PR e P1)

14. No que tange as contribui¢des previdenciarias, a acusacao fiscal afirma a falta
de recolhimento de exagdes, referentes a fatos geradores do ano de 2008, incidentes sobre a
receita bruta proveniente da comercializacdo da producdo rural, cobrada da empresa
adquirente, ora recorrente, na condi¢cdo de sub-rogada nas obrigacdes do produtor rural pessoa
fisica e segurado especial, com respaldo nos incisos I e II do art. 25 ¢/c incisos Il e IV do art.
30 da Lein® 8.212, de 1991.

14.1 Reproduzo, a seguir, os dispositivos legais mencionados, segundo as redagdes
vigentes a época dos fatos geradores, incluindo aquela dada pela Lei n® 10.256, de 9 de julho
de 2001
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Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em
substituicdo a contribui¢do de que tratam os incisos I e Il do art.
22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, ¢ de: [Reda¢do dada pela Lei n°
10.256, de 2001]

1 - 2% da receita bruta proveniente da comercializag¢do da sua
produgdo, [Redagdo dada pela Lei n®9.528, de 10.12.97].

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
producdo para financiamento das prestagoes por acidente do
trabalho. [Redagdo dada pela Lei n°9.528, de 10.12.97].

()

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas: [Reda¢do dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93]

()

Il - a empresa adquirente, consumidora ou consignatoria ou a
cooperativa sdo obrigadas a recolher a contribuicio de que
trata o art. 25 desta Lei até o dia 10 (dez) do més subsegiiente ao
da operagdio de venda ou consignacdo da produgdo,
independentemente de essas operagoes terem sido realizadas
diretamente com o produtor ou com intermediario pessoa fisica,
na forma estabelecida em regulamento, [Reda¢do dada pela Lei
n°11.488, de 2007].

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignatoria ou a
cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigacoes da pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado
especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento; [Redag¢do dada
pela Lei 9.528, de 10.12.97]

()

15. Em outro giro, conforme ja apontado pela recorrente, por meio do RE n°
363.852/MG@G, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, a Corte Suprema reconheceu a
inconstitucionalidade parcial dos incisos I e II do art. 25 e do inciso IV do art. 30 da Lei n°
8.212, de 1991, na redagao dada inicialmente pelo art. 1° da Lei n°® 8.540, de 22 de dezembro de
1992, e posteriormente, alterada pelo art. 1° da Lei n® 9.528, de 10 de dezembro de 1997,
porém mantida a contribui¢ao relativa ao segurado especial.

15.1 Para melhor compreensdo, eis a ementa do que foi decidido pelo Plenario do
excelso Tribunal:

RECURSO EXTRA ORDIN{I'R] (0] - PRESSUPOSTO
ESPECIFICQ ~ VIOLENCIA- A CONSTITUICAO - ANALISE -
CONGLUSAO.  Porque o Supremo, na andlise> da\wvioléncia a
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Constitui¢do, adota entendimento quanto a matéria de fundo do
extraordinario, a conclusdo a que chega desagua, conforme
sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa
Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo
improprias as nomenclaturas conhecimento e ndo conhecimento.
CONTRIBUICAO SOCIAL - COMERCIALIZACAO DE
BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS -
SUB-ROGACAO - LEI N° 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO 1,
DA CARTA FEDERAL - PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20/98 - UNICIDADE DE INCIDENCIA -
EXCECOES - COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL -
PRECEDENTE - INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR.
Ante o texto constitucional, ndo subsiste a obrigacdo tributaria
sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por
produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12,
incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n°
8.212/91, com as redacdes decorrentes das Leis n° 8.540/92 e n’
9.528/97. Aplicagdo de leis no tempo - consideragoes.

16. Mais adiante, a mesma matéria relativa a incidéncia da tributacdo sobre a
comercializa¢do da producao do produtor rural pessoa fisica foi examinada e resolvida em feito
com repercussao geral, no RE n° 596.177/RS, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski,
assim ementado:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL
PREVIDENCIARIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FISICA.
INCIDENCIA  SOBRE A  COMERCIALIZACAO DA
PRODUGCAO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDACAO
DADA  PELO  ART. 1° DA  LEI  8.540/1992.
INCONSTITUCIONALIDADE. I — Ofensa ao art. 150, II, da CF
em virtude da exigéncia de dupla contribui¢do caso o produtor
rural seja empregador. Il — Necessidade de lei complementar
para a instituicdo de nova fonte de custeio para a seguridade
social. IIl — RE conhecido e provido para reconhecer a
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei 8.540/1992, aplicando-se
aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.

17. Em um ¢ outro caso, a razao da declara¢ao de inconstitucionalidade residiu no
fato de o legislador ter criado uma nova contribuicdo para a seguridade social, a cargo do
produtor rural pessoa fisica, sem que houvesse imposicao por meio de lei complementar, em
contrariedade direta ao requisito do § 4° do art. 195 da Carta Politica de 1988.

17.1 De modo que a inovagdo quanto a fonte de custeio nao se situava dentre as bases
economicas ja inseridas no préprio art. 195 da Carta Magna e passiveis de instituicdo e
majoracao mediante a edi¢ao de lei ordinaria.

18. Acontece que o STF declarou apenas por vicio formal a inconstitucionalidade da
cobranca da contribuicdo previdenciaria do empregador rural pessoa fisica sobre a
comercializa¢do da produg¢do rural, dado que confrontou a exigéncia prevista em lei ordinaria
com o texto do art. 195 da Constituicdo da Republica em versao anterior as inovagdes trazidas
pela Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998.
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18.1 A partir dessa emenda, o texto constitucional passou a prever como fonte de
custeio ordinaria da seguridade social ndo s6 o faturamento, como também a instituicdo de
contribui¢des sociais incidentes sobre a receita auferida pelo empregador (art. 195, inciso I,
alinea "b").

19. Dai porque as decisdes da Corte Suprema ndo se pronunciaram sobre a
exigeéncia tributiria na forma da Lei n® 10.256, de 2001, arrimada no art. 195 da Constitui¢ao
da Republica na redagdo dada pela Emenda Constitucional n® 20, de 1998, e que veio a
introduzir uma nova redagao ao art. 25 da Lei n° 8.212, de 1991, devidamente copiado no
nicio desse topico, e aplicavel para os fatos geradores a partir de novembro de 2001.

20. A constitucionalidade da tributagdo sobre a receita proveniente da
comercializa¢do da produ¢do rural com base na Lei n® 10.256, de 2001, ndo foi analisada por
ocasido dos extraordinarios acima enumerados.

20.1 Entretanto, tem-se noticia que o exame da compatibilidade com o texto
constitucional dar-se-4 no RE n° 718.874/RS, o qual ja teve a repercussao geral reconhecida e
encontra-se pendente de julgamento naquele Tribunal.

20.2 Como cedico, afastamento da presuncao de constitucionalidade de lei, aprovada
pelo Poder Legislativo, demanda apreciagdo e decisdo por parte do Poder Judiciario. De sorte
que escapa a competéncia deste Conselho a declaragdo, bem o reconhecimento, de
inconstitucionalidade de lei tributaria.'

21. Nesse cenario fatico e juridico, com relacdo aos fatos geradores posteriores a
novembro de 2001, inclusive, como ora se identificam nos autos, ndo existe uma vinculagao
obrigatoria deste 6rgao judicante administrativo ao decidido no RE n°® 596.177/RS, tampouco
sdo aplicaveis a este processo administrativo, em meu ponto de vista, as razdes de direito
exaustivamente expostas, pela Corte constitucional, no RE n° 363.852/MG.

22. Por outro lado, ¢ verdade que o inciso IV do art. 30 da Lei n°® 8.212, de 1991,
dispositivo de lei que prevé a sub-rogagdo do adquirente de produtos rurais na obrigagdo da
pessoa fisica, também foi inserido como contaminado pelo vicio de inconstitucionalidade na
parte dispositiva no RE n° 363.852/MG.

23. Nada obstante, a cuidadosa leitura do acorddo desse recurso extraordinario
revela que ndo ha qualquer argumento de inconstitucionalidade contra a sub-rogacdo ao longo
de todo o julgamento, evidenciando que o instituto em si nada possui de inconstitucional, até
porque a responsabilidade, como forma de hipotese de sujeicdo passiva tributdria, pode ser
validamente instituida por meio de lei ordindria.

24. Em vista disso, deve-se privilegiar uma interpretagdo sistémica entre
fundamentagdo e dispositivo do acérdao, no sentido de que o inciso IV do art. 30 da Lei n°
8.212, de 1991, somente deixaria de ser aplicado nos exatos limites da declaracdo de
inconstitucionalidade.

25. Vale dizer, portanto, que a obrigagdo do adquirente de produtos rurais estard
afastada quando, e somente quando, referir-se a fatos geradores compreendidos no periodo da
redagdo do art. 25 da Lei n® 8.212, de 1991, anterior a Lei n° 10.256, de 2001, em que a técnica

!'Stmula CARF n®2::0CARF nioé competente para se pronunciar sobre @ inconstitucionalidade de lei tributaria.

13
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de tributacdo da receita do produtor rural reconhecidamente destoava da prévia autorizagdo
dada pelo texto constitucional.

26. De mais a mais, mesmo que o inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212, de 1991,
fosse revestido de inconstitucionalidade e consequentemente nulidade, hipdtese que levanto
apenas para introduzir explicacdo adicional a matéria em apreco, a obrigacdo tributaria da
pessoa juridica adquirente da produgdo rural, consistente em recolher a contribuicao
previdencidria de que trata o art. 25 dessa mesma Lei, no prazo normativo, continua
encontrando previsao expressa no inciso III do mesmo art. 30 da Lei n® 8.212, de 1991,
gualmente ja foi reproduzido alhures.

27. Em outros dizeres, a obrigagdo legal da recorrente de arrecadar e recolher as
contribui¢des previdencidrias sobre a comercializagdo da produgdo rural, adquirida de produtor
pessoa fisica e de segurado especial, encontra respaldo nao s6 no inciso IV do art. 30, mas
também na previsdo do inciso III do mesmo artigo.

\

28. Por derradeiro, quanto a contribuicdo devida para o Servico Nacional de
Aprendizagem Rural (Senar), no percentual de 0,2% (zero virgula dois por cento), incidente
sobre a receita bruta proveniente da comercializagao da producdo rural da pessoa fisica, nao foi
objeto de reconhecimento de vicio de constitucionalidade no RE n°® 596.177/RS nem no RE n°
363.852/MG.

29. A contribui¢do ao Senar, por se tratar de contribuicao de interesse das categorias
profissionais ou econOmicas, possui natureza juridica distinta das contribui¢des para a
seguridade social.

30. A sub-rogacdo do adquirente, nas obrigacdes do produtor rural, encontra
fundamento no art. 6° da Lei n°® 9.528, de 1997, que modificou a aliquota da exacao, c/c § 5° do
art. 11 do Decreto n® 566, de 10 de junho de 1992, que trata do seu recolhimento, abaixo
transcritos:

Lein®9.528, de 1997

Art. 6° A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica e a do
segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea a do
inciso V e no inciso VIl do art. 12 da Lei n°8.212, de 24 de julho
de 1991, para o Servigo Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei n°8.315, de 23 de dezembro de 1991, é
de zero virgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializa¢do de sua produgdo rural.

Decreto n° 566, de 1992

Art. 11. Constituem rendas do SENAR:

()

1l - contribui¢do compulsoria, a ser recolhida a Previdéncia
Social, de um décimo por cento incidente sobre a receita bruta
proyeniente.da, comercializagdo da producdo da pessoa fisica,
proprietaria, ou ndo, que .explora, atividade, agropecuaria ou
pesqueina,. em. cardter permanente ou-temporario,, diretamente
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ou por intermédio de prepostos e com auxilio de empregados,
utilizados a qualquer titulo, ainda que de forma ndo continua;

()

§ 5° A contribuicdo de que trata este artigo serd recolhida:

a) pelo adquirente, consignatorio ou cooperativa que ficam sub-
rogados, para esse fim, nas obrigacées do produtor; (grifei)

b) pelo produtor, quando ele proprio vender os seus produtos no
varejo, diretamente ao consumidor, ou a adquirente domiciliado
no exterior.

()

31. Exposto assim, concluo que ndo merece reforma a decisdo de piso, nesse ponto
do recurso voluntario.

¢) Gratificacio especial (Levantamentos GE e G1)

32. No tocante a gratificagdo especial, ¢ fundamental o exame da matéria sob a dtica
da acusacdo fiscal. Nesse sentido, reproduzo a parte correspondente do relatorio confeccionado
pela autoridade langadora (fls. 1.726):

(..)

31. Através do TIF 17 a empresa foi intimada a apresentar documentos habeis e comprobatérios do
motivo dos valores encontrados em Folha de Pagamento Digital (Manad) que somam um total de R$
125.603,58 pagos somente a 50 segurados em uma Unica parcela durante o ano de 2008 a titulo de
GRATIFICAGAO ESPECIAL nao terem composto o valor de Base de Calculo Previdenciaria desses
segurados e esclarecer o motivo que justifique a nao incidéncia do tributo devido. Tais valores
também foram encontrados contabilizados na conta 05002.050006 —1160.

32.  Em 26/09/2012 atendendo ao TIF 17 a empresa apresenta declaragéo de que os valores foram pagos
em uma unica parcela e se trata de pagamento a titulo de gratificagdo eventual = DOC 9. No entanto
de acordo com o decreto n® 3.048, 06/05/1999, art 214, § 9°, V, j: “N&o integram o salério-de-
contribuigdo, exclusivamente, as importdncias recebidas a titulo de ganhos eventuais e abonos
expressamente desvinculados do salario por forga de lel”.

33. Dessa forma a legislagao n&o deixa dividas de que a empresa sé poderia ter pago esse valor e ndo
té-lo considerado como integrante do saldrio de contribuigio por forga de lei, o que ndo aconteceu no
caso em questdo.

(..)

33. Preliminarmente, nota-se que a fiscalizagdo ¢ bastante clara ao afirmar que o
pagamento a titulo de gratificagdo eventual se deu em uma tUnica parcela durante o ano de
2008, embora realizado a diversos segurados.

33.1 De acordo com a defesa, como ndo restou caracterizada a frequéncia do
pagamento. da parcela ao mesmo, segurado, descaberia falar em habitualidade, pressuposto
necessario, segundo a recorrente, para caracterizar.o, carater remuneratorio.
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34. Acontece que devemos voltar a atencdo para o exato teor da acusacdo fiscal, a
qual ¢ singela e objetiva, resumida nesses termos: para o ganho eventual ndo integrar a
remuneragdo ou o salario de contribuicdo deve haver previsao em lei, conforme alinea "j" do
inciso V do § 9° do art. 214 do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto n° 3.048. dc 6 de maio de 1999, assim redigido:

Art. 214 (...)

$ 9 Ndo integram o salario de contribuicdo, exclusivamente:

()

V - as importdncias recebidas a titulo de:

()

J) ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do
salario por forca de lei;

()

35. Pois bem. O art. 195 da Constitui¢ao da Republica, ao tratar do financiamento
da seguridade social, estabelece como fonte de custeio, dentre outras:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na _forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio,

()

35.1 Ao fazer mengao aos "demais rendimentos do trabalho", o texto constitucional
reproduz um conceito abrangente para a base econdmica e torna possivel a lei ordinaria fazer
incidir contribuicdes sobre parcelas que escapam a folha de saldrios do trabalhador, embora
destinadas igualmente a retribuir o labor prestado.

35.2 Além disso, verifica-se, do dispositivo transcrito, que a base econémica nao se
restringe as defini¢des de saldrio e remuneragdo na seara trabalhista. Embora muito se
assemelhem, com forte interligacdo, ndo se confundem, pois a contribui¢do para a seguridade
social pode incidir, na autorizagdo constitucional, sobre salarios e quaisquer outros
rendimentos do trabalho.

353 E certo que as alteragdes no conceito de salario e remuneracio levadas a efeito
pela legislacdo trabalhista, especialmente por meio da Consolidagdo das Leis do Trabalho
(CLT),, influenciam, o, .direito  previdenciario. Todavia, na parte do custeio, nao podera
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determinar nem criar hipotese de exclusdo tributdria, sob pena de violar os principios mais
elementares da tributagao.

36. A seu turno, a Constituigdo da Republica também expde a relevancia da
habitualidade dos pagamentos para a inclusdao na base de calculo da contribuigdo para a
seguridade social e, por consequéncia, repercussao em beneficios previdenciarios. Nesse
sentido. 2 redacdo do § 11 do art. 201:

Art. 201 (..)

$ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo,
serdo incorporados ao salario para efeito de contribuigcdo
previdenciaria e conseqiiente repercussdo em beneficios, nos
casos e na forma da lei.

()

36.1 De acordo com os principios securitarios, o beneficio previdenciario possui
caracteristica de substitutividade dos rendimentos do trabalhador quando em inatividade ou
mesmo na impossibilidade temporaria de exercer a atividade laboral. Por isso, a preocupacao
do constituinte no sentido de a lei nao retirar da base de calculo valores percebidos de maneira
habitual pelo segurado.

36.2 Aparentemente, a menc¢ao do texto a incorporagao ao salario do trabalhador dos
ganhos habituais ndo tem como alvo os pagamentos em pectnia, pois a sua habitualidade
converte-os em salario. Parece-me que a intencdo ¢ claramente incluir os ganhos habituais sob
a forma de utilidades.

36.3 De qualquer modo, este preceito constitucional nao trata de matéria tributaria, e
sim de previdéncia social sob a oOtica dos beneficios. Embora imponha, como regra, que o
pagamento com habitualidade sofrerd a incidéncia da contribui¢do previdenciaria, ndo se estd
dizendo que outros rendimentos decorrentes do trabalho, como bem autoriza a alinea "a" do
inciso I do art. 195 da Carta Politica, ainda que ndo habituais, estariam necessariamente
excluidos do custeio da seguridade social.

37. No que tange a instituicdo das contribui¢cdes previdenciarias, cuidou a lei
ordinaria federal. Transcrevo, nessa prescri¢do, a redacdo do inciso I do art. 22 e do inciso I do
art. 28 da Lei n® 8.212, de 1991:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

I - vinte por cento sobre o total das remuneracoes pagas, devidas
ou creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposi¢do do empregador ou tomador de servigos, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenc¢do ou acordo coletivo
de trabalho ousentencanormativa.

()
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Art. 28. Entende-se por salario de contribui¢do:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneracdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou sentenga normativa, (grifou-se)

()

38. Como se v€, a habitualidade restringe-se somente aos ganhos habituais sob a
forma de utilidades, denominados "in natura". Nao h4d men¢do ao requisito da habitualidade
para os ganhos em pecunia, de tal modo que estdo incluidos no campo de incidéncia das
contribui¢cdes previdencidrias todos os pagamentos em dinheiro destinados a retribuir o
trabalho, sejam eles habituais ou ndo, por liberalidade ou ajustados contratualmente, incluido,
nessa delimitagdo, os ganhos eventuais.

39. Por outro lado, estdo excluidas da base de calculo das contribuicoes das
empresas ¢ dos segurados empregados as parcelas indenizatdrias, ressarcitorias e aquelas
isentas por forca do § 9° do art. 28 da Lei n°® 8.212, de 1991, estas ultimas nos limites e
condicdes ali referidos. *

39.1 Sob essa prisma, o item 7 da alinea "e" do § 9° do art. 28 da Lei n°® 8.212, de
1991, estabeleceu uma norma isentiva para as importancias recebidas a titulo de ganhos
eventuais. Eis o dispositivo:

Art. 28 (...)

$ 9° Ndo integram o salario de contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

()
e) as importancias:
()

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salario;

()

? Deacordo omo-§2° do ‘art: 22 dal Lein®8.:212; de 1991 "ndo integram a temuneragdo [base de calculo da
empresa] as parcelasrde quetrata-o'§ 9% do/art. 28",
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40. O texto de lei acima reproduzido ¢ de dificil interpretagcdo para os operadores do
direito. Primeiro, porque ndo ¢ tarefa simples delimitar o alcance da expressao "ganhos
eventuais". Segundo, pois ¢ necessario identificar a necessidade dos ganhos eventuais,
conjuntamente com os abonos, serem expressamente desvinculados do salario para se poder
usufruir da isencac, tendo em conta que o legislador ordindrio optou em utilizar o artigo
definido "0s" somente antes do termo "abonos". E, por fim, ¢ indispensavel dar sentido juridico
ao termo "expressamente”.

41. Dentre as infindaveis controvérsias sobre a matéria, acredito que o RPS,
aprovado por decreto regulamentar, fixou a interpretacdo a ser seguida no ambito
administrativo.

41.1 Com efeito, por meio da alinea "j" do inciso V do § 9° do art. 214 do RPS, antes
reproduzido neste voto, o Poder Executivo ndo repetiu a redacdo original da lei. Além de
suprimir o artigo "os" que antecede "abonos", explicitou que a desvinculacdo do salario devera
decorrer da lei:

"ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do
salario por forca de lei".

41.2 Ja na reda¢do introduzida pela Lei n°® 8.212, de 1991, o legislador ndo separou os
ganhos eventuais e os abonos em alineas distintas. Com mais evidéncia, o regulamento também
ndo o quis fazer, porquanto poderiam, ambos os diplomas, dar tratamento distinto a cada uma
das espécies, como bem consta no rol de parcelas ndo integrantes do salario de contribuigao, e
da remuneragdo, detalhado no § 9° do art. 28 da Lei n°® 8.212, de 1991, e no § 9° do art. 214 do
RPS.

41.3 Quanto ao termo "expressamente", a contribuicdo previdenciaria ¢ espécie de
tributo. Logo, bem razoavel que a definicdo de parcelas integrantes e nao integrantes da
remuneragdo, assim como as respectivas situagdes e condi¢cdes, devam estar expressas em lei,
por ser inconcebivel deixar a exclusdo da tributagdo ao alvedrio do sujeito passivo.

41.4 Dessa feita, o ato infralegal regulamentar, no caso o RPS, esclarece que ambas
as parcelas devem estar expressamente desvinculadas do salario por forga de lei, para so6 entdo
ndo integrarem a remuneragdo do segurado empregado.

42. Noutro giro, ha quem sustente que a exigéncia prevista na alinea "j" do inciso V
do § 9° do art. 214 do RPS ¢ matéria estranha a Lei n°® 8.212, de 1991, e, portanto, implica um
exorbitamento do poder regulamentar.

42.1 Por sua vez, o art. 26 -A do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972,
assimilado pelo Regimento Interno deste Conselho, impede o afastamento de decreto
utilizando-se do argumento de inconstitucionalidade, porém silencia quanto a motivos de
legalidade, o que revelaria que dispositivos infralegais que extrapolem o texto de lei podem, ou
melhor devem, ser afastados no julgamento do contencioso administrativo.



Processo n° 19515.722306/2012-91 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.964 Fl. 2.422

43. Respeito tais pontos de vista, todavia deles discordo. Ainda que judicante, o
Carf ¢ um o6rgao de natureza administrativa e a vigilancia quanto a legalidade dos atos esta
limitada, via de regra, as ag¢des de controle que poderiam ser exercidas pelo Ministro da
Fazenda.

43.1 [ certo que os instrumentos de controle dos atos administrativos pela propria
Administragao Publica, cuja funcdo de decidir ¢ comumente delegada a 6rgaos especificos, ¢
uma questdo merecedora de reflexdes e aperfeicoamentos, inclusive a luz de modelos
vitoriosos existentes no direito comparado, com o finalidade de alcangar uma independéncia
técnica desejada para os julgadores administrativos.

43.2 Porém, tendo em conta a atual modelagem do sistema brasileiro de controle
administrativo de legalidade, escapam-lhe os atos emitidos pelo Presidente da Republica, os
quais sao chancelados também pelo Ministro de Estado, em que o Poder Executivo os baixa
com o propdsito de fiel execucdo das leis, com fundamento constitucional no inciso IV do art.
84 da Carta Politica de 1988.

43.3 Com olhos nessa roupagem do ordenamento nacional, entendo que a fun¢do do
colegiado - na tarefa de controlar a legalidade da autuacdo da Administragao Tributaria e
decidir definitivamente sobre variadas matérias - estd seguramente associada a coibir os
excessos e equivocos da autoridade fiscal na concreta aplicagdo das normas legais, bem como
afastar, igualmente nos casos concretos, os efeitos de atos normativos infralegais exorbitantes
que possam ser expedidos pela Administragdo Tributdria, por intermédio dos oOrgaos
subordinados ou vinculados ao Ministério da Fazenda.

44. Em conclusao, ausente a previsao em lei de que os valores pagos pela recorrente
a titulo de gratificacdo eventual ndo integram o salario de contribui¢do (e a remuneragdo), o
pagamento estard sujeito a tributacdo, razdo pela qual deve ser mantido o crédito tributario
apurado pela fiscalizagao.

d) Prémio filho e Prémio casamentos (Levantamentos PE e P2)

45. Nesse ponto do apelo recursal, de modo analogo a hipdtese anterior, ante a falta
de habitualidade dos pagamentos, a recorrente sustenta a impossibilidade de sua inclusdo na
base de célculo da contribuicao previdenciaria e das contribuigdes destinadas a terceiros, com
amparo no item 7 da alinea "e" do § 9° do art. 28 da Lei n°® 8.212, de 1991

46. Mais um vez, peco licenga para copiar o pertinente trecho da acusagao fiscal
(fls. 1.727):

()

20
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40. Os valores pagos foram encontrados contabilizados em junho de 2008 na conta 05002.050006. Os
langamentos contabeis efetuados pela empresa na conta contabil 05002.050006 - GRATIFICACAQ
ESPECIAL s&s separados pelas contas: 050006-1160 dos dados provenientes da Pepsico e 050006-
1166 « 050006-BR66 dos dados provenientes da empresa Lucky incorporada em junho de 2008.

41. Eemresposta ao TIF 17 (DOC 9) a empresa declara que na conta 050006-1166 foram contabilizados
valores pagos a titulos de prémio filho e prémio casamentos, ambas informadas na Folha de
’agamento digital (Manad) e oferecidas & tributagdo. No entanto foram contabilizados na conta
050006-BRB6 valores pagos a titulo de Prémio Filho e premiagdo de PLR sem que estes estivessem
informados em Folha de Pagamento digital (Manad) ou tenham sido oferecidos a tributagdo. A
empresa também falha em identificar os beneficiarios desses valores e apresentar documentos que
suportem seu pagamento e o ndo oferecimento a tributacéo.

42. Dessa forma, conforme declaragio da empresa de que estes valores nao foram informados em Folha
Pagamento, nem oferecido a tributagio e que se referem a Rateio prémio no valor de R$ 136.469,92
e Prémio filho no valor de R$ 3.886,95, tais valores estdo sendo levantados neste auto no
estabelecimento com CNPJ final 0021-10 em junho/2008.

()

46.1 Segundo a fiscalizagdo, foram oferecidos a tributagdo parte dos valores pagos a
titulo de prémio filho e prémio casamentos. Nada obstante, no exame de outra conta contébil,
relativa a parcelas de mesma natureza, pagas no més de jun/2008, deixaram de ser oferecidas a
tributacao.

46.2 Esclarece ainda que, a despeito da intimagdo fiscal, houve omissdo da empresa
em apresentar os documentos que deram suporte aos pagamentos ¢ a correspondente nao
inclusdo na base de calculo da remuneracao do segurado.

46.3 Diferente da gratificacdo especial, a autoridade langadora nao fundamenta a
exigencia fiscal no fato de inexistir a demonstragdo de que o ganho identificado na escrituragao
contabil ndo integra a remuneragdo por for¢a da lei, muito embora tal situagdo possivelmente
também ocorra.

47. Como se vé, ha a falta de informacgdes adicionais sobre a natureza e
circunstancias dos pagamentos, por inércia exclusiva da recorrente. Nada obstante, o sujeito
passivo denomina as verbas como "prémios", o que evidencia uma provavel natureza
remuneratoria.

47.1 Caberia ao sujeito passivo, a prova dos fatos impeditivos ao nascimento da
relagdo juridica, demonstrando o cardter ndo remuneratorio dos pagamentos ou o
enquadramento nas hipoteses de isencao estabelecidas no § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de
1991.

21
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47.2 Porém, apenas continua a defender que as parcelas devem integrar o salario do
segurado empregado somente quando houver a habitualidade no pagamento.

48. Discordo dessa linha de pensamento. A eventualidade do pagamento ndo tem
como face inversa a habitualidade. Interpretar ganho eventual em oposi¢ao a ganho repetido,
reiterado, [requente, enfim a prestacdo habitual, ndo ¢ de todo modo equivocado, porém se trata
de uma exegese incompleta, porquanto o aplicador do direito ndo pode simplesmente desprezar
o significado linguistico do vocébulo "eventual".

48.1 Eventual estd associado a um acontecimento incerto, casual, fortuito,
imprevisivel.’ Ainda que recebida a parcela mediante pagamento Unico, se ausente a
caracteristica de eventualidade, havera tributacao.

49. Assim, como regra geral, os prémios destinam-se a retribuir o trabalho e nao
coadunam com o conceito de eventualidade, pois estdo atrelados a eventos certos e previsiveis,
em que o segurado empregado tem conhecimento prévio de que tal pagamento sera realizado
quando implementada a condicao para o seu recebimento estipulada pelo empregador.

49.1 A expectativa criada no curso do contrato de trabalho quanto a certeza do
recebimento do beneficio em pecunia, acaso implementada a condigcdo estabelecida pela
empresa, afasta a eventualidade que poderia enquadrar os pagamentos na isengdo estabelecida
no item 7 da alinea "e" do § 9° do art. 28 da Lei n® 8.212, de 1991.

50. Por conseguinte, uma vez ausente a demonstracdo de que os valores pagos a
titulo de prémio filho e de prémio casamentos escapam a tributagdo, ndo merece reparo a
decisdo de piso.

¢) "Bonus Prémio" - Participacio nos lucros ou resultados (Levantamento PL)

51. Mantendo a didatica de analise, desde ja copio as passagens essenciais do
relatorio fiscal quanto as razdes identificadas pela autoridade fiscal para a tributacdo da parcela
denominada "Bonus Prémio" (fls. 1.728/1.730):

¥ Nesse sentido; o Acorddo n® 9202:003.044; de lavra-do ‘Conselheiro Elias' Sampaio Freire, proferido pela 2°
Turma da'Camara-Superiorcde Recursos Fiscais do/Carf.

22
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(..)

49. Ao analisar os contratos apresentados pela empresa — DOC 7, com destaque para o contrato do
Escritério Central, notamos em especial a clausula sexta — Participagdo dos empregados de nivel
HAY 7 e acima, paragrafo 12 que estabelece: “Os EMPREGADOS classificados nos niveis Banda | e
Acima, coniorme Politica de Remuneragdo da Empresa, poderdo vir a receber como liberalidade da
Cmprasa, um valor a titulo de incentivo a longo prazo, denominado “Bonus Premium” cujos critérios
serdo definidos pela Corporagdo (EUA), com resgate do mesmo em 3 parcelas iguais a serem pagas

no periodo de 3 anos. Dessa forma, tal beneficio ndo possuiu carater habitual e nem salarial, ndo

sendo incorporado a remuneragdo do empregado para qualquer finalidade”,

()

53. A empresa descumpriu, portanto a premissa basica de que o PLR "sera objeto de negociagdo entre
a empresa e seus empregados” quando estabelece na clausula sexta do contrato que “Os
EMPREGADOS ... poderdo vir a receber como liberalidade da Empresa ... um valor a titulo de
incentivo a longo prazo, denominado “Bonus Premium”, cujos critérios serdo definidos pela

Comporagdo (EUA)'. Por essa mesma clausula do contrato ficou prejudicado o dispositivo que
estabelece que “Daos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixagcdo de direitos substantivos da participa¢do e das regras adjetivas”.

(..)

55. Mas vale notar que a empresa também ndo demonstrou, conforme determina a lei, nenhum
"mecanismos de aferigdo das informagées pertinentes ac cumprimento do acordado”, uma vez
que pelo contrato nada foi requisitado desses empregados. No acordo néo existe mecanismo padrio
de aferigdo ligado a negociagbes prévias, pois nada foi pactuado previamente. O programa é
estabelecido para pagar, por liberalidade da empresa, incentivo a longo prazo. Se nao temos
definigdo prévia do que fazer para incrementar a produtividade/lucro/resultados, néo ha do que se
falar em aferir o que nao se estabeleceu como meta no momento de assinatura do contrato.

()

52. Para um plano que se propde a regular a participacdo nos lucros ou resultados, ¢
no minimo curiosa a literalidade da redacdo do paragrafo 12 da clausula sexta do acordo
coletivo firmado com o Sindicato dos Empregados em Empresas de Industrializacdo
Alimenticia de Sdo Paulo e Regido, conforme fls. 344, porquanto prevé que os segurados
empregados classificados nos niveis mais altos poderdo vir a receber:

"... como liberalidade da Empresa, um valor a titulo de incentivo
de longo prazo, denominado "Bonus Premium", cujos critérios
serdo definidos pela Corporacdo (EUA) ..." (grifei)

53. Dentro do contexto da Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispde
sobre a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, a presenca do
sindicato na negociacao entre empresa e trabalhadores ¢ elemento que visa assegurar nao haver
abuso de poder pelo empregador na condugdo dessa negociacdo, assim como na elaboracio e
assinatura do ajuste escrito entre as partes. Em sintese, ¢ uma participacdo com atengdo
fiscalizatoria sobre o acordo, com foco no interesse do empregado.

23
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54. Sob a oOtica da tributacdo, a administracdo tributdria ¢ competente para
descaracterizar um plano de participacao de lucros ou resultados ou, como ora se cuida, refutar
regras especificas e respectivos pagamentos efetuados aos empregados. Vale dizer que a
interferéncia no ambito da autonomia privada nao estd ligada ao mérito do plano, que continua
a produzir os ¢fe1tos juridicos que lhe sdo proprios entre as partes envolvidas.

55. O que faz a fiscalizacdo tributaria ¢ verificar se estdo presentes os requisitos
formais ¢ materiais exigidos pela Lei n° 10.101, de 2000, uma vez que a participagdo dos
trabaihadores nos lucros ou resultados, quando distribuida seguindo os preceitos dessa Lei, nao
¢stard sujeita a incidéncia de contribuigdes, nos termos da alinea "j" do § 9° do art. 28 da Lei n°
8212, de 1991:

Art. 28 (...)

$ 92 Ndo integram o salario de contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

()

J) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

()

56. Portanto, ao contrario do que sustenta a recorrente, longe de desconsiderar a
validade da referida clausula contratual e interferir indevidamente na negociacdo entre
empregados e empregador, o procedimento fiscal apenas examinou o cumprimento dos
critérios previstos em lei para validar ou ndo a desoneracao da tributacao sobre o denominado
"Bonus Prémio".

56.1 Ademais, a mera assinatura dos empregados no acordo, com aval dos
representantes da respectiva entidade sindical, a toda a evidéncia, ¢ formalidade que por si s
nao legitima a exclusdo dos valores da incidéncia tributaria.

57. Quanto a exigéncia de o instrumento decorrente da negociagdo conter regras
claras e objetivas, passiveis de aferi¢ao, assim dispoe o § 1° do art. 2° da Lei n® 10.101, de
2000:

Art. 2°(...)

$ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo
constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos
substantivos da participacdo e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos __de _afericdo das _informacdes pertinentes _ao
cumprimento _do _acordado, periodicidade da distribuicdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, o0s seguintes critérios e
condigoes: (grifei)

()
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58. A despeito do teor da redacdo do pardgrafo 12 da clausula sexta do acordo
coletivo, conforme item 49 do relatério fiscal, a recorrente afirma que ela faz referéncia
expressa a uma "Politica de Remuneragdo da Empresa", na qual estdo previstas as regras e
critérios para pagamento do "Bonus Prémio".

58.1 Com a devida vénia, ndo consigo fazer a mesma leitura, porque a expressdo
"Politica de Remuneragdo da Empresa" esta evidentemente ligada a identificagdo da
classi{icacdo dos executivos nos niveis Banda I a Banda IV, utilizado para defini¢do do valor
do prémio e calculo do "bonus target". Sendo vejamos:

"§ 12 Os EMPREGADOS classificados nos niveis Banda I e
Acima, conforme Politica de Remunerag¢do da Empresa, poderdo
vir a receber como liberalidade (...)"

59. A seu turno, para comprovar a "Politica de Remuneracdao da Empresa", a
recorrente juntou aos autos, ainda na fase de impugnacdo, um documento explicativo
originalmente em inglés, com versao traduzida para o vernaculo, e um "folder" (fls.
1.984/1.989).

59.1 Nesses documentos ganha destaque o fato de que o "Bonus Prémio", destinado
somente aos executivos da empresa, ¢ tratado pela empresa como um adicional ao "Prémio
Anual", que equivale a participacao dos colaboradores em geral nos lucros ou resultados.

59.2 Todavia ndo ha a minima demonstracdo de que essas regras/explicacdes trazidas
aos autos pela recorrente fazem parte efetivamente do acordo assinado com os empregados,
mediante participacao e aval do sindicato. Aparentemente, o documento traduzido est4 inserido
no contexto da politica global ou regional da "PepsiCo" para seus executivos.

59.3 No que tange a existéncia de mecanismos de aferi¢do, irregularidade também
apontada pela fiscalizacdo, mesmos esses documentos nao deixam explicito como se da a
medicdo do desempenho individual do nivel de direcdo da empresa, para fins do "Bonus
Prémio".

59.4 Menciona-se apenas que terd por base a igualdade de pesos entre o resultado de
negocio e de pessoas, no percentual de 34% (trinta e quatro por cento) do valor total do prémio,
0 que sugere um aspecto subjetivo, deixando margem indevida a discricionariedade do
avaliador, ainda que tal aspecto vincule-se a realidade de empregados ocupantes dos niveis
mais altos na empresa.

60. Em visto disso, tendo em conta as provas articuladas por ambas as partes e o
conteudo da clausula do "Bonus Prémio", ndo estou convencido de que o plano de participagao
nos lucros ou resultados, assinado entre as partes as fls. 339/379, no que se refere
especificamente ao pagamento do denominado "Bonus Prémio", prescreve regras claras e
objetivas, com mecanismos para a afericdo do acordado, ndo deixando margem a
discricionariedade do empregador.

61. Logo, ao haver contrariedade ao que determina a Lei n° 10.101, de 2000, cabe a

manutencdo da tributagdo dos valores pagos a titulo de "Bonus Prémio", conforme descrito
pela fiscalizacao.
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f) Critério de calculo da multa para aplicacio da retroatividade benigna

62. Especificamente quanto ao Al n° 37.269.996-0, a recorrente alega que esta
incorreto o critério utilizado pela fiscalizagdo para aplicar, em relacdo a multa, a retroatividade
benigna da alinea "¢" do inciso Il do art. 106 do CTN (fls. 1.737/1.739).

62.1 Afirma o sujeito passivo que deveria incidir a multa de mora prevista no inciso
Il do art. 35 da Lein® 8.212, de 1991, vigente a época dos fatos geradores.

3. Pois bem. Sdo varias as vertentes interpretativas, inclusive no ambito do
coiitencioso administrativo, a respeito do aplicagdo do principio da retroatividade benigna ao
regime de multas estatuido na Lei n® 8.212, de 1991.

63.1 Em que pese todos os bons argumentos, tenho entendido como mais adequado,
até o momento, o mesmo critério utilizado pela fiscalizacdo, visto que respeita a proibi¢ao de
dupla penalizagdo pela pratica de uma mesma conduta infracional e compara penalidades
incidentes sobre condutas idénticas.

64. Como se sabe, devido as alteragdes promovidas na Lei n° 8.212, de 1991, pela
MP n° 449, de 2008, convertida na Lei n°® 11.941, de 2009, h4 que se verificar a situagdo mais
favoravel ao sujeito passivo, em matéria de penalidade relacionada a infragdes anteriores a
12/2008.

65. Sob a égide da legislagao vigente a época dos fatos geradores da autuagdo, a ndo
apresentacdo ou apresentacdo com incorrecdes da GFIP, independentemente da existéncia ou
ndo de tributo a recolher, resultava em imposi¢do de multa com fundamento nos §§ 4° a 6°,
inciso IV, do art. 32 da Lei n® 8.212, de 1991. Essa penalidade dizia respeito, portanto, ao
descumprimento de obrigac¢do acessoria.

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS.

()

$ 4° A ndo apresentagdo do documento previsto no inciso 1V,
independentemente do recolhimento da contribui¢do, sujeitard o
infrator a pena administrativa correspondente a multa variavel
equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo previsto no
art. 92, em fungdo do numero de segurados, conforme quadro
abaixo:

()

$ 5% A apresentagdo do documento com dados ndo
cornrespondentes. aos fatos geradores sujeitara o infrator a pena
administrativa » correspondente -a, multa -de cempor) cento do
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66.

valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores previstos no paragrafo anterior.

$ 6° A apresentacdo do documento com erro de preenchimento
nos dados ndo relacionados aos fatos geradores sujeitara o
nfrator a pena administrativa de cinco por cento do valor
minimo previsto no art. 92, por campo com informagoes
inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos
no §4°.

()

S2-C4T1
Fl. 2.429

Por sua vez, ao se verificar na agdo fiscal, além do descumprimento de

obrigacdo acessoéria, a falta de recolhimento das contribuigdes previdencidrias, ainda havia o
lancamento do crédito tributario, com aplicagdo da multa entdo prevista no inciso II do art. 35
da Lei n° 8.212, de 1991, cuja natureza vinculava-se ao descumprimento de obrigagdo

principal.

67.

Art. 35. Sobre as contribuicoes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo podera ser relevada,
nos seguintes termos:

()

Il - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificagdo,

b) trinta por cento, apds o décimo quinto dia do recebimento da
notificagdo,

¢) quarenta por cento, apos apresentagdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS;

d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa;

()

A MP n° 449, de 2008, introduziu uma nova sistematica de multas. A penalidade

por incorre¢cdo ou omissao nas informagdes na GFIP passou a ser tratada, em substituicao aos
§§ 4°a 6° do art. 32, no art. 32-A, da Lei n® 8.212, de 1991.

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragao
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-d ds seguintes multas:

TeLlide” R$V20,00" (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informacoes’incorretas ow omitidas;'e
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Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo.

()

68. Ja o art. 35-A trouxe para o contexto da legislacao previdencidria a multa do art.
44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na hipotese de langamento de oficio das
ontribuigdes previdencidrias, isto €, quando do descumprimento de obrigagdo principal (nao
recoiher tributo):

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

69. De sorte que o art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, ao estabelecer um percentual
fixo de multa de 75% (setenta e cinco por cento), em seu inciso I, sobre o valor da contribui¢do
ndo declarada, impde uma unica multa tanto para a conduta do ndo recolhimento das
contribuicdes previdencidrias, quanto para a falta de GFIP ou sua apresentacao deficiente em
relacao a essas mesmas contribuicoes. Transcrevo a literalidade do inciso I do art. 44:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata, (grifei)

()

70. E de ver-se que na legislagdio atual, verificado simultanecamente o
descumprimento de obrigacdo principal e acesséria relacionadas as contribuicdes
previdenciarias (ndo recolher, falta de declaragdao e/ou declarar com incorrecdoes/omissoes),
havera a incidéncia de apenas uma penalidade, qual seja a multa de oficio do art. 44 da Lei n°
9.430, de 1996, introduzida por for¢a do art. 35-A da Lein°® 8.212, de 1991,

71. Assim, as multas previstas no §§ 4° a 6° do art. 32 da Lei n°® 8.212, de 1991,
restaram substituidas pela multa do art. 32-A da mesma Lei, na hipdtese que tenha sido
aplicada isoladamente, sem a imposi¢ao de penalidade pelo descumprimento da obrigagdo de
recolher a contribuigcdo previdenciaria. Somente nesse contexto fatico, o que ndo ocorre nos
autos, serd cabivel tal comparacdo para fins da definicdo da norma juridica mais benéfica ao
sujeito passivo.

72. Ao revés, na hipdtese de langamentos correlatos pela falta de pagamento e
declaracdao inexata na GFIP relacionada a contribui¢do previdencidria, como ora se cuida, a
multa prevista no inciso II do art. 35 da Lei n°® 8.212, de 1991, e aquela dos §§ 4° e 6° do art. 32
da mesma Lei, foram substituidas por uma unica multa (ex vi do art. 35-A da Lei n°® 8.212, de
1991).
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73. Dessa feita, com fez a autoridade fiscal, as fls. 1.737/1.739, para se verificar a
situagdo mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de langamento de oficio relativo a fatos
geradores ocorridos antes de 12/2008, ha que se realizar a seguinte compara¢ao de penalidades
entre mesmas contribuig¢des, por competéncia:

a) legislacdo anterior: somatério da multa aplicada nos moldes
do inciso II do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991 (obrigagao
principal), e das multas aplicadas na forma dos §§ 4° a 6° do
art. 32 da mesma Lei (obrigacao acessoria); e

b) legislagdo atual: multa de oficio de 75% prevista no art. 35-
A da Lei n°® 8.212, de 1991, e introduzida pela MP n° 449, de
2008, sem qualquer limitacao.

74. Nada obstante, devido ao afastamento da tributacdo sobre o pagamento a
cooperativas de trabalho, devera ser refeito o calculo da multa para efeitos da retroatividade
benigna, quando da execugao do julgado.

74.1 Vale dizer, no que toca as penalidades impostas na acgdo fiscal para fatos
geradores de contribuigdes previdenciarias ocorridos até 11/2008, devera ser reavaliada a
situac@o final mais benéfica a recorrente por competéncia, utilizando-se do mesmo critério de
calculo adotado pela fiscalizagao.

75. Para os fatos geradores da competéncia 12/2008, a fiscalizagdo aplicou
corretamente a multa de oficio do art. 35-A da Lei n°® 8.212, de 1991, no percentual de 75%.

g) Taxa Selic

76. A utilizagao da taxa Selic, para fins tributdrios, ¢ reconhecida valida nos termos
refletido no verbete da Sumula Carf n® 4, assim vazada:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - Selic para titulos federais.

77. O entendimento sumulado ¢ de observancia obrigatoria pelos conselheiros, a
teor do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF
n°® 343, de 2015:

Art. 72. As decisoes reiteradas e uniformes do CARF serdo
consubstanciadas em sumula de observancia obrigatoria pelos

membros do CARF.

()
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Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntario e DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO para:

a) excluir a tributagdo sobre os pagamentos a cooperativas de
trabalho (Levantamentos C1 e C2); e

b) recalcular quando da execucao do julgado, tendo em vista
a exclusdo acima mencionada, as penalidades impostas na
acdo fiscal para fatos geradores de contribuigcdes
previdencidrias ocorridos até 11/2008, de forma a reavaliar a
situagdo mais benéfica a recorrente por competéncia,
utilizando-se do mesmo critério de célculo adotado pela
fiscalizacdo, mediante comparagao entre:

1) penalidades impostas sob a égide da legislagdo
anterior a Lei n° 11.941, de 2009 (autuagdes por
descumprimento de obrigacdo acessoria e de obrigagdo
principal); e

i) penalidade prevista atualmente pelo art. 35-A da Lei
n°® 8.212, de 1991 (multa de oficio de 75%).

E como voto.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Cleberson Alex Friess - Relator
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Voto Vencedor

Conselheirc Carlos Alexandre Tortato, Redator Designado

O ilustre Relator restou vencido, por maioria de votos, com relagdo a
incidéncia das contribuigdes previdenciarias sobre duas verbas classificadas pela recorrente
como (a) gratificacio especial (Levantamentos GE e G1) e (b) prémio filho e prémio
casamento.

Como bem delineado pelo Relator todo o arcabouco juridico que norteia a
questdo, passo a seguir a explicitar os pontos que levaram a maioria dos julgadores a entender
que as verbas em comento ndo se tratam de verbas de natureza salarial, mas sim indenizatorias,
portanto devendo ser extirpadas da base de célculo das contribui¢des previdenciarias.

Gratificacdo especial (Levantamentos GE e G1). Para a fiscalizacao (fls.
1.726 — item 32), a gratificagdo especial paga pela recorrente deve ser incluida na base de
calculo das contribui¢des previdenciarias por forga exclusiva do art. 214, § 9°, V, j, do Decreto
3.048/99 (Regulamento da Previdéncia Social), que estabelece que ndo integram o salario de
contribuicdo “os ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salario por
for¢a de lei”.

Como se vé, o referido dispositivo possui previsdo mais restritiva que o art.
28, § 9° e, item 7, da Lei n°. 8.212/91, para o qual ndo integram o salario de contribui¢do as
importancias “recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados
do salario”. E, seguindo justamente o entendimento da fiscalizag¢do, entendeu o Relator que a
falta de desvinculagdo do salério por forca de lei, como exigido pelo referido art. 214, § 9°, V,
J, do Decreto 3.048/99, implica na inclusao da gratificagdo especial na base de calculo das
contribui¢des previdencidrias.

Ao contrario do entendimento acima, supero a exigéncia de previsao em lei
da desvinculacdo da gratificagdo ao saldrio, exatamente pelas razdes mencionadas pelo Relator
em seu voto, as quais reproduzo novamente:

[...] o art. 26 -A do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972,
assimilado pelo Regimento Interno deste Conselho, impede o
afastamento de decreto utilizando-se do argumento de
inconstitucionalidade, porém silencia quanto a motivos de
legalidade, o que revelaria que dispositivos infralegais que
extrapolem o texto de lei podem, ou melhor devem, ser afastados
no julgamento do contencioso administrativo.
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Superada a questdo acima, passo a analisar efetivamente a natureza da
gratificacao especial paga pelo contribuinte, sua habitualidade ou ndo, para fins de enquadra-la
como verba de natureza salarial/remuneratdria ou indenizatdria. Ocorre que, tendo em vista o
fundamento utilizado pela fiscalizagcdo, esta nao logrou adentrar na analise dos referidos
pagamentos, se¢ decorrentes de determinada contrapartida, se vinculados a fatores especificos,
se direcionados a cargos especificos, ou seja, ndo se ateve a qualquer verificagdo minuciosa
acerca do retcrido pagamento. A unica constatacdo que se observa no relatorio de fls. 1.726 —
item 3!, menciona trecho em que requer informacdes do contribuinte sobre os valores que

foram “pagos somente a 50 segurados em uma vnica parcela durante o ano de 2008 a titulo de
GRATIFICACAO ESPECIAL”.

Ora, cabe a fiscalizagdo o 6nus da prova e a caracterizagdo dos pagamentos
realizados pelo contribuinte, qualificados como eventuais, como sendo valores que
componham o salario de contribuicdo por ndo se enquadrarem em nenhuma das hipdteses de
exclusao do art. 28, § 9° da Lei n°. 8.212/91. No presente caso, tendo sido atestado pela propria
fiscalizagdo que se tratou de um pagamento em parcela Unica, demonstra-se a sua
eventualidade e, portanto, sua exclusdo da base de calculo das contribuigdes previdenciarias
por ndo se tratar de remuneragdo, nos termos da defini¢do do art. 22, I, da Lei n°. 8.212/91.
Neste sentido, ja decidiu este Conselho:

REMUNERACAO CONCEITO

Remuneragdo ¢é o conjunto de prestagoes recebidas
habitualmente pelo empregado pela prestagdo de servigos, seja
em dinheiro ou em utilidades, provenientes do empregador ou de
terceiros, decorrentes do contrato de trabalho.

HABITUALIDADE

O pagamento em até duas vezes ao ano, para cada segurado,
ndo assume feicdo de pagamento habitual, razdo pela qual ndo
se amolda ao conceito de salario exigido pelo artigo 22, inciso I,
da Lei 8.212/91. (CARF, 2¢ Se¢do, 3“ Cam., 1°T.O., Acorddo n°.
2301-003.381 de 13/03/2013)

Assim, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntario para excluir da
base de calculo do langamento os valores pagos pela empresa a titulo de gratificacao especial
(Levantamentos GE e G1) aos seus segurados empregados, por aplicacdo da norma isentiva
do art. 28, § 9° e, item 7, da Lei n°. 8.212/91.

Prémio filho e Prémio casamentos (L.evantamentos PE e P2). Para os
valores pagos pelo contribuinte a titulo de prémio filho e prémio casamentos, o ilustre Relator
entendeu pela manutengdo do langamento, contudo, desta vez adentrando na analise da
natureza da verba, posto que a ndo integracdao a remuneragao por forga de lei (art. 214, § 9°, V,
J, do Decreto 3.048/99) nao foi fundamento para o langamento sobre essas verbas.
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Discordo do ilustre Relator ao afirmar que referidos pagamentos “estdo
atrelados a eventos certos e previsiveis, em que o segurado empregado tem conhecimento
prévio de que tal pagamento sera realizado quando implementada a condi¢do para o seu
recebimento estipulada pelo empregador.”

A controvérsia ¢ de interpretacdo, pois ha sim eventualidade no pagamento,
bem como trata-se de evento “incerto, casual, fortuito, imprevisivel”, seja o nascimento de um
filho, seja um casamento. Por mais que haja a certeza do recebimento apds a verificacdo da
condicao, entendo que tais eventos possuem sim as caracteristicas acima descritas pelo Relator
¢ tidas como inexistentes. Nascimento de filho e casamento ndo podem ser considerados
acontecimentos certos e esperados, bem como, € nitida a natureza indenizatoria do recebimento
destes prémios, pois nao hd qualquer retributividade, j4& que ndo estdo vinculados a
contraprestacdo do trabalho, sendo verdadeiras gratificagdes, prémios que visam oferecer aos
segurados empregados uma indenizagdo a fim de amenizar os dispéndios com eventos que sdao
invariavelmente custosos, nao se tratando de remuneragao, nos termos da defini¢ao do art. 22,
I, da Lein® 8.212/91.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Carlos Alexandre Tortato - Redator Designado
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Declaraciao de Voto

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato

Comercializacdo da producio rural - Sub-rogacio (Levantamentos PR e
£1). Divirjo do ilustre Relator no ponto especifico da incidéncia da contribuig¢do previdencidria
sobre comercializagdo de producgdo rural, denominada FUNRURAL. Como bem mencionado
110 voto acima, o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do Recurso Extraordinario —
RE n°. 363-852, declarou a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei n°. 8.540/92, que deu nova
redacgdo aos incisos I e II do art. 25 da Lei n°. 8.212/91.

Em que pese a existéncia do acordao acima, o Relator ndo aplicou o
entendimento emanado do STF, sob o fundamento de que o acérddo do RE n°. 363.852 nao
analisou a contribui¢do sob a égide da Lei n°. 10.256/2001, que deu nova redagdo ao caput do
art. 25 da Lei n°. 8.212/91 e, no seu entender, teria sanado a inconstitucionalidade reconhecida
pelo Supremo Tribunal no mencionado acérdio. E justamente neste ponto que divergimos.

Primeiramente, destaco reconhecer a existéncia de Recurso Extraordinario no
STF acerca da inconstitucionalidade do Funrural apds a edigao da Lei n°. 10.256/2001 e a nova
redacdo do art. 25 da Lei n° 8.212/91 (Recurso Extraordinario n°. 611601). Todavia, a
pendéncia de julgamento do referido Extraordinario em nada prejudica a presente analise.

O meu entendimento pelo afastamento da contribui¢do previdenciaria
incidente sobre a comercializacao da produgdo rural se dé pelo teor do Acordao do STF no
proprio RE 363.852. Para melhor didatica, reproduzo o seguinte excerto do voto do Exmo.
Ministro Relator Marco Aurélio:

Ante esses aspectos, conheco e provejo o recurso interposto para
desobrigar os recorrentes da retengdo e do recolhimento da
contribui¢do social ou do seu recolhimento por sub-rogagdo
sobre a 'receita bruta proveniente da comercializagdo da
producdo rural' de empregadores, pessoas naturais,
fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e I, e
30, inciso IV, da Lei n°8.212/91, com redacdo atualizada até Lei
n’ 9.528/97, até que legislagdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribuicdo, tudo na
forma do pedido inicial, invertidos os onus da sucumbéncia
(folha 600).
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A decisdo do Pretério Excelso declarou a “inconstitucionalidade do artigo 1°
da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com redagdo atualizada até Lei n® 9.528/97”. Com relagdo ao
artigo 25 (Funrural), a declaragdo de inconstitucionalidade se estendeu aos seus incisos I e I1.
Ocorre que a Ler 1i°. 10.256/2001, editada ja sob a é¢gide da Emenda Constitucional n°. 20/98,
que teria “afastado” a inconstitucionalidade apontada pelo STF, alterou somente o caput do art.
25 da Lei n" 8.212/1991, sendo que os incisos I e II do referido artigo continuaram no
ordenaniento juridico pela redagdo dada pelo artigo 1° da Lei n°. 8.540/92 e atualizada até¢ a Lei
1°. 9.528/97. Eis a redagdo do art. 25 da Lein®. 8.212 sob a égide da Lei n°. 10.256/2001:

Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribuigdo de que tratam os incisos I e Il do art.
22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, é de:(Redac¢do dada pela Lei n°
10.256, de 2001)

1 - 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
producdo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

11 - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializagdo da sua
produgdo para financiamento das prestagoes por acidente do
trabalho. (Redagdo dada pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97).

Perceba-se que a hipotese de incidéncia (“receita bruta da
comercializa¢do”), a base de célculo (“receita bruta) e a aliquota (“2%”) estdo previstas no
inciso | com redaciio dada pela Lei n°. 9.528/97. Ora, hipdtese de incidéncia, base de calculo
e aliquota compoe a regra-matriz de incidéncia tributaria (RMIT), ferindo de morte a validade
do tributo em comento, posto que estes critérios previstos no antecedente e consequente da
RMIT estao dispostos no inciso declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Pego vénia para reproduzir trecho do voto do Desembargador Alvaro
Eduardo Junqueira na Arguicdo de Inconstitucionalidade n°. 2008.70.16.000444-6, de
20/07/2011, proferida pela Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 4* Regido acerca do
tema em debate:

O caput do dispositivo legal em comento também foi alterado
pela Lei n° 10.256, de 09 de julho de 2001, apenas para
esclarecer que a contribuig¢do sobre a produgdo rural substituia
a contribuicdo sobre a folha de saldrios, prevista no art. 22, I e
I, da Lei de Custeio, posto que as duas ultimas alteracoes
legislativas ndo esclareciam que se tratava de substitui¢do e ndo
de cumulagado, e assim ficou redigido:
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"Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica,
em substituicdo a contribuigdo de que tratam os incisos I e
II do art. 22, e a do segurado especial, referidos,
respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do
art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:

I - 2% da receita bruta proveniente da comercializacdo da
sua produgdo,

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializac¢do da
sua produc¢do para financiamento das prestacoes por
acidente de trabalho." (grifei)

Uma vez afastada, em relagdo ao empregador rural pessoa
fisica, por inconstitucionalidade, a modificagdo dada pelas Leis
n’ 8.540/92 e 9.528/97 ao art. 25 da Lei n° 8.212/91, a redacgdo
original desse dispositivo legal passa a contar apenas com a
redagdo eleita pela Lei n° 10.256/2001, que modifica apenas
o caput, vez que os incisos I e Il foram acrescentados pela Lei n°
8.540/92 e devem ser riscados em razdo da declaracdo de
inconstitucionalidade, apos Resolugdo do Senado Federal.

A se manter a redagdo dada pela Lei n° 10.256/2001 ao art. 25
da Lei n° 8.212/91, diferentemente da redacao original, ndo fica
definida a base de cdlculo (receita bruta), o fato gerador
(comercializagdo da producdo rural) e a aliquota (2%,
originalmente estipulada em 3%). Ou seja, ndo dimensiona ou
mensura o tributo a ser recolhido, limitando-se a indicar a
sujeicdo passiva e o cardter substitutivo.

E facil perceber, assim, que o art. 25 da Lei de Custeio passa a
contar apenas com o caput, que termina em dois pontos e
necessita de insofismavel complementa¢do para estipular,
validamente, a contribui¢do guerreada, que constituem "conditio
sine qua non" a eficacia de incidéncia da excegcdo, porquanto
elementos dimensionantes, aliquota, fato gerador do tributo e
base economica (signo de riqueza), trinémio basico a incidéncia
valida, pena inviabilidade do recolhimento diante da ignordancia
do quantum a ser pago, ficando com a seguinte redagdo
truncada:

Assim, concluo pelo parcial provimento ao Recurso Voluntario no tocante a
exclusdo da cobranga da contribui¢do previdencidria incidente sobre a comercializacdo da
producao rural adquirida pela recorrente, na qualidade de responsavel tributario, ainda que sob
a égide da Lei n°. 10.256/2001, posto que sua cobranca carece de fundamento legal valido apds
o acoérdao proferido pelo Supremo Tribunal Federal no RE n° 363.852 que declarou a
inconstitucionalidade dos incisos I e II do art. 25 da Lei n°. 8.212/91 com redagdo dada pela
Lei n°. 8.540/92 e atualizada até a Lei n°. 9.528/97

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Carlos Alexandre Tortato
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